GUIA DE BOAS PRATICAS DE
SEGURANCA E SAUDE PARA A
FASE DE CONSTRUCAO DE
OBRAS SUBTERRANEAS

Q| Sociedade _
e— Portuguesa : Comissao Portuguesa de Tuneis
'GPl de Geotecnia e do Espago Subterraneo




COMISSAO PORTUGUESA DE TUNEIS E DO
ESPACO SUBTERRANEO - CPT

DirecGio
Presidente:

Raul Sarra Pistone (COBA)

Vice-Presidente:
Nadir Plasencia (EDP)

Vice-Presidente:
Isabel Fernandes (SPG, FCUL)

Tesoureiro:
Gongalo Diniz Vieira (CML)

Secretario Geral:
Luis Miranda (LNEC)

Secretdrio Adjunto:
Joéo Gouveia (MAQUINTER)

Presidente Cessante:
Joédo Bilé Serra (LNEC)

AUTORES

GRUPO DE TRABALHO N° 3
Manuel Tender (Coordenador)
Madrio Campos

Anténio Garcia

Jodo Baptista

Pedro Bernardo

Jaime Queirés

Vitéria Rodrigues

FICHA TECNICA

Titulo:

Periodo 2016 - 2020

Presidente:
Jodo Bilé Serra (LNEC)

Vice-Presidente:
Raul Sarra Pistone (COBA)

Vice-Presidente:
Helder I. Chaminé (ISEP)

Tesoureiro:
Nadir Plasencia (EDP)

Secretdrio Geral:
Gongalo Diniz Vieira (CML)

Secretdrio Adjunto:
Luis Miranda (LNEC)

GUIA DE BOAS PRATICAS DE SEGURANGA E SAUDE PARA A FASE DE

CONSTRUCAO DE OBRAS SUBTERRANEAS

Editores:
CPT - SPG

Concegéio Gréfica e Paginacéo:

Seccéo de Imagem da COBA

Tipo de Suporte:
Eletrénico

Edicéio:

19 Edicao; Lisboa, Fevereiro de 2022

ISBN:
978-989-33-2368-7




SUMARIO EXECUTIVO

A International Tunnelling and Underground
Space Association (ITA-AITES), através do seu
Working Group n° 5 — “Health and safety in
works” tem vindo a publicar diversa informacéo
no dmbito da seguranca e sadde em construgéo
de obras subterraneas. Salientam-se os diversos
manuais e guias orientadores, sobre temas téo
diversos como trabalhos em ambiente
pressurizado, cdmaras de refdgio, etc. Diversos
paises, tais como Inglaterra, Alemanha, Suica,
Franca e outros, jd criaram documentos
legislativos préprios para enquadrar esta
temadtica. Portugal, por sua vez, ainda néo possui
um documento legislativo sobre o temaq,
regendo-se habitualmente pelo Decreto-Lei
162/90, aplicavel apenas a minas e pedreiras. O
Decreto-Lei 41821/58 [1], que configura o
Regulamento Geral de Construcéo Civil, por seu
lado, néo versa sobre as medidas preventivas a
tomar no caso de realizacGo de obras
subterraneas. A documentagdo posterior
relacionada com o setor da construcéo, e a mais
recente, designadamente a Portaria 101/96 [2],
o Decreto-Lei 273/2003 [3] e a Lei 3/2014 [4],
também nédo enquadram devida e
suficientemente esta temética.

Pelos motivos abaixo, considera-se premente a
criacGo de um guia técnico orientativo que
complemente, no aplicavel a obras
subterréneas, a legislagao acima referida:

- atendendo & especificidade das obras
subterrdneas onde, aos riscos comuns @
construcdo em geral, se juntam os riscos
levantados pela realizagdo de trabalhos em
espaco confinado

- os riscos especificos presentes em obras
subterrdneas, nomeadamente, os riscos de
exposic@o a poeiras, gases, atropelamento e
qgqueda de materiais (da frente /hasteais/
abébada)

- face & necessidade de estabelecer quais as
boas praticas que é possivel e aconselhavel
adoptar.

Neste enquadramento, o Grupo de Trabalho n° 3
- “Seguranca e Saude” da Comisséo Portuguesa

de Tuneis, a luz dos principios definidos na ISO
31000 [5] (que aborda a gestdo de riscos) e na
ISO 45001 [6] (que aborda o Sistema de Gestéo
de Seguranca e Saude Ocupacional), toma a
iniciativa de preparar e redigir uma proposta de
Guia de Boas Praticas que permita definir os
requisitos minimos de seguranca e saude a
cumprir na construcdo de obras subterraneas.
Este guia néo pretende definir obrigatoriedades
dado que as obrigacoes dos intervenientes ja se
encontram em quadro regulamentar e legislativo
préprio. Nesse sentido, este documento entende
a utilizacgo da palavra “dever” como uma
orientac@o sobre como bem realizar o trabalho
de acordo com as boas praticas jé
internacionalmente reconhecidas.

O documento encontra-se dividido em trés
partes: orientagdées gerais, orientacoes
especificas para os Métodos de Escavacéo
Convencional / Sequencial e para o Método de
Escavacgdo por Tuneladora (MET).

Relativamente & legislaggo em vigor no
momento em que cada leitor fard a leitura deste
documento, optou-se por ndo explicitar a
designagdo desta sob pena de, por revogacéo,
ficar desatualizada.

Para a elaboracéo deste guia, foram tomados em
conta diversos documentos legislativos e
normativos de diversos paises, bem como
documentos & preparados pela ITA,
designadamente: British Standard 6 164 — Code of
practice for health and safety in tunnelling [7];
Norma Regulamentadora 22 - Seguranca e
Saude na Mineracéo [8]; Guia para la prevencion
de riesgos laborales en la ejecucién de tuneles —
OSALAN [9]; Guidelines for good occupational
health and safety practice in tunnel construction —
ITA [10]. As recomendagdes constantes nestes
documentos foram analisadas, triadas e
adaptadas tendo em conta a realidade e o
panorama técnico-empresarial portugués.

No final do guia encontra-se um anexo onde
com as referéncias bibliogréficas (documentos
legislativos, regulamentares, normativos,
guias,etc) nacionais e internacionais dos
documentos ja@ produzidos neste Gmbito.
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Os membros deste grupo de trabalho desejam agradecer a todos os que contribuiram com a sua
experiéncia para as recomendagdes aqui apresentadas.

OBJETO E AMBITO

O presente documento propée um conjunto de boas praticas sobre seguranca, higiene e satde a adotar
nos trabalhos de construcéo de obras subterréneas.

O presente documento é aplicavel a trabalhos de obras subterréneas, de qualquer dimenséo ou valor de
adjudicacdo, incluindo, mas néo se limitando a: a) escavagdes por métodos convencionais; b)
escavacdes com tuneladora; c) escavacdes por raise boring; d) trabalhos acessérios.

DEFINICOES

1 - Para efeitos do presente documento, serGo adotadas as definicbes de «Autor do projeto»,
«Coordenador em matéria de seguranga e saude durante a elaboracéo do projeto da obra»,
«Coordenador em matéria de seguranca e satde durante a execucdo da obra», «Responsavel pela
direcéo técnica da obra», «Diretor técnico da empreitada», «Dono da obra», <kEmpregador», «Entidade
executante», «Estaleiros tempordrios ou moéveis», «Fiscal da obra» constantes na legislacdo em vigor,
designadamente no Decreto-Lei 273/2003 [3] e na Lei 40/2015[11].

2 - Para efeitos do presente documento serd adotada a definicdo de «Operador de substéancias
explosivas» como alguém que manuseia substdncias explosivas ou acessérios relacionados.
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. I Responsabilidades

Todos os intervenientes deverédo colaborar entre si, em estreita ligacéo, de modo a garantir uma correta
integragé@o entre os assuntos relacionados com seguranca estrutural e os relacionados com seguranga
ocupacional. Chama-se a atengdo para a responsabilidade (individual e corporativa) civil e criminal
geralmente associada a questdes de seguranca e saude dos envolvidos.

Dono de Obra
1 - O Dono de Obra devera:

a) definir uma estratégia de prevencéo que permita influenciar os restantes intervenientes no projeto
e construgdo do empreendimento;

b) assegurar que todos os intervenientes mobilizem os recursos humanos, financeiros e logisticos
necessdrios para as questoes relacionadas com a prevengéo;

c) assegurar que o projeto a executar possa ser realizado com técnicas de construcdo seguras em
obra;

d) garantir que o projeto seja alvo de revisdo por entidade externa de modo a permitir a detecéo de
eventuais erros ou omissdes técnicas ou processuais;

e) criar condicdes relativas ao prazo de obra para que esta possa ser realizada sem que a
simultaneidade de tarefas aumente os riscos para a seguranga e satde dos trabalhadores;

f) criar condigdes para transmissdo do legado obtido em cada empreendimento desenvolvido;

g) fazer-se assessorar pelo Coordenador de Seguranca e Saude em fase de Projeto no langamento
de concurso para a construgdo, designadamente nos critérios de adjudicacéo e a definicdo de
qualificagéo, experiéncia e formagdo necessdrias para as equipas de fiscalizacéo e construgéo.

2 - O Dono de Obra deverd, nos documentos de concurso para a construgéo:
a) definir objetiva e inequivocamente a sua estratégia em termos de seguranca e saude;
b) integrar toda a informacéo relativa a riscos identificados em fase de projeto;

c) definir adequadamente a afetacdo minima das equipas de projeto, fiscalizacéo e construcéo a
mobilizar;

d) garantir que os prazos estipulados para a execug¢do da obra minimizem a possibilidade de
ocorréncia de simultaneidade de trabalhos, que pelas suas carateristicas e localizacéo
intfroduzam novos riscos, no mesmo espago;

e) descrever as atividades de gestéo de risco que os intervenientes deveréo realizar;
f) incluir todos os elementos necessdrios para uma correta interpretacéo do pretendido;

g) estipular critérios minimos que permitam a avaliacdo da experiéncia das entidades que se
propéem realizar a empreitada, desde logo, pelo curriculo da empresa em obras semelhantes e
pelos quadros da empresa com experiéncia em trabalhos semelhantes, nomeadamente, em
funcées de direcdo dos trabalhos e chefia de equipas de trabalho, quer no d@mbito da producéo,
quer no dmbito da prevencéo.
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Autor do projeto

1 - O Autor do Projeto (e respetivos membros da equipa) deverd garantir que as opgdes de projeto
garantem as condicées de seguranca estruturais e ocupacionais adequadas.

2 - O projeto deve contemplar levantamentos topograficos, geolégicos, geotécnicos e hidrogeolégicos o
mais detalhados possivel de modo a permitir a definicdo das caracteristicas do macico a escavar, bem
como o levantamento dos condicionalismos, das infraestruturas e das estruturas existentes e das
condicgbes climatéricas locais.

3 - O projeto deverd detalhar: métodos de escavacéo consoante o tipo de macico, condicées do macico
rochoso, tipo e condicionalismos a instalacéo de solucdes de estabilizacéo.

4 - Adimenséao da obra subterrdnea deverda ser tal que permita a existéncia de espaco necessdrio para a
movimentacdo de trabalhadores e equipamentos.

5 - O alinhamento escolhido para a obra subterrénea deve garantir a minimizacéo de risco associado a
zonas de carateristicas mecéanicas deficientes e de zonas com solos contaminados;

6 - O projeto deverad considerar e detalhar as fases intermédias de construgéo.

Entidade Executante

1 - A Entidade Executante deverd, adicionalmente, garantir que todos os trabalhos sejam
acompanhados por um Engenheiro responsavel que possa responder pela aplicagéo do previsto em
projeto bem como por um Técnico de Seguranca que possa, em conjunto com os restantes
intervenientes, interromper todo e qualquer tipo de atividade que exponha os trabalhadores a condigées
de risco iminente para a saude e seguranca.

Comissao Portuguesa de Tuneis e do Espaco Subterréneo



Recomendacoes sobre competéncia, formagao e bem-estar

2.1. Competéncia

1 - Todas as entidades empregadoras devem garantir que os seus empregados possuam a competéncia
necessdria para realizar as suas tarefas.

2.2. Formacao

1 - Todos os intervenientes deveréo ter, ao abrigo do
presente documento, formacgdo de acolhimento ao
estaleiro que inclua os riscos e as adequadas
medidas de prevengdo ou protecGo para as
atividades que irdo desenvolver, bem como
informagéo acerca de outros riscos préprios da
natureza dos trabalhos a que possam estar expostos.

2 — E recomendavel que a formacéo de acolhimento
tenha uma duragdo minima adequada de modo a
poder abranger: fungbes e responsabilidades, |
infraestruturas, circulacdo de equipamentos e &

comunicagdo, emergéncia, utilizagdo de meios de Foto 1 - Formagéo

combate a incéndio e primeiros socorros. [foto 1]

3 - A formacdo especifica, a ser prestada pela
entidade empregadora, deverd ser a necessdria aos
trabalhadores no que se refere aos riscos para a
seguranca e saude de cada tarefa que iré realizar.

4 - As equipas de primeira intervencdo em caso de
incéndio e em caso de acidente grave deverdo ser
alvo de formacéo especifica. [foto 2]

5 - Todos os visitantes do estaleiro deveréo ser alvo
de uma agdo de sensibilizagdo, em que tomaréo
conhecimento dos riscos inerentes a sua
permanéncia em estaleiro e deverdo estar
equipados com os Equipamentos de Protecéo

Foto 2 - Formagéo Individual adequados as zonas a visitar.
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2.3. Bem-estar

1 - Todos os trabalhadores deveréo reunir capacidade fisica e psicolégica adequada para o trabalho a
desenvolver. Estas capacidades deverdo ser evidenciadas na ficha de aptidéo para o trabalho, a realizar
nos prazos estabelecidos na legislagéo aplicavel.

2 - As chefias intermédias deverdo encontrar-se capacitadas para reconhecer sintomas de cendrios
associados aos riscos especificos de obras subterréneas, tais como golpe de calor, hipotermia ou
sindrome de descompresséo.

3 - Em todos os locais de trabalho deverd usar-se capacete de protecéo, botas de protegdo, vestudrio
refletor e mascara de emergéncia (self-rescuer). Em casos especificos, a definir consoante avaliacéo de
riscos, deverdo ser utilizados 6culos de protecgdo e luvas de protegdo.

4 - Em caso de ruido acima dos Valores Limites de Exposig@o previstos na legislacdo especifica que se
encontre em vigor, deveréo ser tomadas medidas de protecéo coletiva ou, se estas ndo forem possiveis,
deverdo ser adotadas medidas de protecdo individual.

5 - Em caso de existéncia de concentragdes de poeiras e/ou gases acima dos Valores Limite de Exposicdo
previstos na legislagé@o especifica que se encontre em vigor, deveré ser utilizada mascara de protecdo
respiratoria.

6 - Em caso de realizacdo de trabalhos com risco de projecGo de particulas incandescentes ou na
proximidade de trabalhos a quente, o vestuadrio de trabalho deveré possuir resisténcia ao fogo.

7 - O equipamento de protecéo individual que se
verifique estar em mas condicdes deverda ser
prontamente substituido.

8 - Na proximidade de todos os locais de trabalho,
ou num trajeto que possa [ foto 3] ser realizado a pé
sem riscos acrescidos, deverd existir acesso simples
a: ponto de abastecimento de dgua potavel;
instalagées sanitdrias colocadas @ medida do avanco
da escavacdo; equipamento de primeiros socorros;
equipamento especifico para equipas de resgate ou
emergéncia.

9 - As instalagées sanitdarias deverdo ser alvo de

limpeza e manutencéo adequadas ao seu uso. Foto 3 - Bem-estar

10 - As entidades empregadoras deveréo promover
periodicamente a despistagem de consumo de
bebidas alcodlicas e substancias psicotrépicas.

11 - Deverdo ser tomados cuidados especiais para
ser possivel manter uma higiene pessoal adequada,
nomeadamente a existéncia de lavatérios
suficientes. [foto 4]

Foto 4 - Bem-estar
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R] Recomendacoes sobre acessos, infraestruturas,
iluminacao e ventilacdo

3.1.Acessos

1 - Deverd ser garantido um controlo registado de
entradas e saidas de pessoas do espaco subterréneo.

2 - Todos os locais de trabalho e respetivos acessos
deverdo encontrar-se limpos e organizados, por
forma a ndo ser comprometida a circulagdo de
pessoas e equipamentos, nem serem obstruidos os
caminhos de evacuacdo e os meios de resposta a
emergéncias.

3 - Néao deverd haver circulagdo simulténea de
pessoas e equipamentos nos mesmos caminhos.

foos]

3.2. Infraestruturas

1 - Todas as redes de infraestruturas necessdrias a
realizacdo da obra deveréo encontrar-se protegidas
contra agdes mecdnicas, quimicas ou fisicas e ser
alvo de manutencéo e revis@o periédicas.

2 - As intervengdes em infraestruturas em
funcionamento apenas poderdo ser desenvolvidas
por pessoas qualificadas, com autorizacdo do
responsdvel pelos trabalhos, articuladas com o
responsdvel da infraestrutura e apés bloqueio de
todos os érgdos de comando da infraestrutura onde
- 2o seird intervir.

fotos]

3.3. lluminacéo

1 - Todos os locais de trabalho, de circulagéo rodovidria e de circulagéo pedonal devem dispor de
iluminacgéo natural ou artificial, adequada as atividades desenvolvidas.

2- O projeto do sistema de iluminacéo, e a sua respetiva instalacdo, devera ser elaborado e coordenado
por técnico com experiéncia na fungéo e em obras similares.

3 - Todas os componentes do sistema de iluminagéo, fixos ou méveis, deverdo estar protegidos contra
agdes mecéanicas, acdo de produtos quimicos, poeiras e dgua ou humidade.

4 - O sistema de iluminacéo deverd: ser adequado a todos os que circulem ou permanegam no espaco
subterrdneo designadamente em termos de isolamento e estanqueidade; possuir fonte de alimentacéo
que ndo atue como combustivel; ser instalado de modo a que exista a méxima uniformidade de niveis de
iluminacdo, uma correta transicéo entre zonas iluminadas e zonas nédo iluminadas, a auséncia de
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sobreposicdo e de efeitos de sombra ou de encandeamento; garantir que os pebdes veem os
equipamentos, bem como que os operadores dos equipamentos veem os pedes; garantir um nivel de
iluminagdo minimo de 30 lux para vias de circulagdo e de 100 lux para locais de trabalho; ser alvo de
manutencéo regular e ser instalado de tal modo que a sua manutencéo possa ser realizada de forma
segura.

5 - Devera existir iluminacdo suplementar, cumprindo os valores acima referidos, em pontos
estratégicos, incluindo, sem limitagcdo, a face de escavagdo, emboquilhamentos, entroncamentos
principais, zonas de inversdo de marcha, inicio de rebaixos de escavagdo, locais de embarque e
desembarque de trabalhadores, acessos, zonas de engate e desengate de veiculos, postos de
transformacgéo, zonas de comunicagdes, estacdes de carga de baterias, locais de abastecimento de
combustivel, escadas, vias de evacuacgéo, saidas de emergéncia, zonas de primeiros socorros, locais
onde decorram outros trabalhos minuciosos, e qualquer local onde a falta de iluminagéo possa provocar
riscos suplementares.

6 — Sempre que se justifique, cada trabalhador deveré possuir uma ldmpada de iluminagéo fixa em capacete.

7 - Mesmo com iluminacéo artificial, sempre que as
condigdes atmosféricas limitem a visibilidade
adequada, os trabalhos e o trafego de veiculos e
equipamentos moveis deverGo ser suspensos.

[foto 7]

8 - Deverd existir um sistema de iluminacéo de
emergéncia, que cumpra os seguintes requisitos: ser
de funcionamento independente do sistema
principal; garantir a ligacdo automdtica no caso de
falha do sistema principal; ter autonomia suficiente
para manter a iluminacéo de emergéncia durante o
tempo suficiente para que as pessoas tomem as
acgdes de emergéncia necessdrias.

Foto 7 - lluminacéao

9 - As lumindrias e os projetores deverdo ser verificados e limpos periodicamente, de modo a evitar a
acumulacéo de poeiras ou lamas ou que o seu funcionamento / desempenho seja comprometido.

3.4. Ventilagao

1 - Deveré ser assegurada uma atmosfera adequada para a permanéncia de pessoas. Para o efeito e em
especial de obras subterrdneas mais complexas com diversas galerias de acesso e varias frentes de
trabalho, a ventilagGo mecénica deve ser objeto de
projeto pormenorizado que tenha em conta a
evolucdo dos trabalhos e as suas caracteristicas bem
como as questées relacionadas com os ventos
dominantes e as pressées atmosféricas, prevendo
alteracées para as situacdes de alteracdo destas
condigdes. O projeto deverd ser revisto sempre que
haja alteracées significativas na obra ou nas
condicées atmosféricas. [foto 8]

2 - O sistema de ventilagGo deve assegurar as
seguintes funcdes:

Foto 8 - Ventilagdo a) fornecimento de ar fresco, proveniente de
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corrente principal ou secunddria e isento de gases, vapores e poeiras nocivas ou inflamdveis, a
todos os locais de trabalho;

b) diluicéo ou extracéo eficaz de poeiras e gases inflaméveis ou nocivos do ambiente de trabalho;
¢) manutengéo de temperatura e teor de humidade adequados;

d) prevencdo da existéncia de pontos singulares sem ventilacGo, zonas de velocidade de ar mais
baixa, zonas de inversédo de direcéo de fluxo de ar e zonas de recirculacéo de ar;

e) manutencdo e operacdo de forma regular e continua.

3 - No caso de o ar ser extraido, ndo deverdo permanecer pessoas entre a zona de emissdo e a zona de
extracdo, devendo o ar aspirado ser deslocado no sentido contrério ao da posicéo dos trabalhadores em
relagéo a fonte.

4 - No caso de a insuflacéo de ar nas galerias provocar a passagem de ar contaminado por outras zonas
de trabalho, deveréo ser providenciadas zonas tampéo, com sistema de portées ou cortinas, de modo a
evitar a passagem de gases.

5 - Em caso de trabalhos pontuais, tais como soldaduras, em locais onde a ventilagdo natural néo
permite a evacuacdo segura dos gases, deverdo ser adotadas técnicas complementares adequadas para
exaustdo do ar contaminado.

6 - As saidas de ar contaminado devem estar localizadas de modo a néo interferir com zonas de
captagéo de ar limpo.

8 - A velocidade do ar néo deve ser inferior a 0,2 m/s nem superior a 8,0 m/s nos locais onde haja
circulacéo de pessoas.

8 - O volume de ar aspirado deverd ser compensado pelo ar insuflado acrescido de 10%.

9 - O caudal de ar para cada frente de trabalho deve ser de 50 I/s por pessoa, considerando o turno mais
numeroso.

10 - No caso da utilizacéo de veiculos e equipamentos a gaséleo, o caudal de ar fresco na frente de
trabalho deve ser aumentado em trés e meio metros cubicos por minuto por cada cavalo de poténcia
instalada.

11 - O ventilador principal deve ser dotado de dispositivo de alarme que avise da sua paralisacéo.

12 - A utilizagdo de mangas de ventilagdo deve ser feita de tal modo que estas nGo sejam expostas a
agdes mecénicas prejudiciais.

13 - O sistema deve possuir um sistema alternativo de alimentagéo de energia, proveniente de fonte
independente da alimentagéo principal, para acionar o sistema de emergéncia nas seguintes situagoes:
tuneis sujeitos a acumulacgédo de gases explosivos ou téxicos e tineis em que a falta de ventilagdo coloque
em risco a seguranca das pessoas durante a retirada destas.

14- Na falta de alimentacdo de energia e de fonte independente da alimentacdo principal, o
responsavel pelos trabalhos deverd providenciar a retirada imediata das pessoas.

15 - Durante intervengdes onde seja necessdrio interromper o sistema de ventilacéo, designadamente
durante a extenséo ou a alteracdo de mangas de ventilacéo, os trabalhos deveréo ser suspensos.

16 - O sistema deve estar dimensionado de modo a acompanhar a evolugéo da obra subterrénea até ao
varamento, altura em que deverad ser reavaliado.
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L Recomendacoes sobre equipamentos de trabalho

4.1. Equipamentos de trabalho - geral

1 - Todos os equipamentos de trabalho a utilizar, méveis ou fixos, deverao ser especificos ou adaptados
para trabalhos subterraneos, designadamente no que se refere a suspensées, dimensées, bem como
niveis de ruido, gases, calor e vibracées emitidas.

2 - Os equipamentos de trabalho méveis e fixos a utilizar deveréo ser escolhidos tendo em conta a
minimizagdo dos respetivos niveis de emisséo de gases, ruido, vibragdes e calor.

3 - Todos os equipamentos de trabalho, bem como os respetivos acessérios, devem ser projetados,
montados, operados e mantidos em conformidade com as normas técnicas vigentes e as instrugdes dos
fabricantes.

4 - Os equipamentos de trabalho, fixos ou méveis, que cumpram os requisitos necessdrios para entrada
em subterrdneo deveréo ostentar, em local bem visivel, um distico que evidencie tais factos.

5 - S6 é permitido o transporte de passageiros em veiculos que disponham de meios préprios para tal
transporte.

6 - As atividades deverdo ser programadas de modo a reduzir os periodos de congestionamento de
trafego.

7 - No fim de cada turno de trabalho, ou quando haja no decurso do mesmo qualquer paragem, o
operador deve desligar a alimentagéo da mdaquina e estacionar o veiculo nas devidas condicées de
seguranga.

8 - Os operadores devem ter atencgdo a diferenca de desempenho do veiculo carregado e do veiculo
descarregado, particularmente no que se refere a manobras, velocidade, capacidade de travagem e
estabilidade perante pavimentos humidos ou gelados.

9 - Os travoes de equipamentos movidos a energia elétrica deveréo ser automaticamente ativados no
caso de falha de eletricidade inerente ao equipamento (Dispositivo de travagem “homem-morto”).

10 - Os equipamentos de trabalho que apresentem riscos nas suas tarefas de manutengéo devem ser
alvo de procedimento de isolamento antes da operacéo de manutencgéo.

11- A manutencéo, inspecdo e reparacéo de qualquer equipamento que esteja sustentado somente por
sistemas hidrdaulicos deve ser evitada.

12 - No caso de remocdo das protecdes para execugdo de manutencgéo ou testes, o equipamento deverd
ser sinalizado como néo operacional até a sua recolocacéo em funcionamento.

4.2. Equipamentos sobre carris
1 - Todas as composicoes sobre carris deverdo estar providas de:
a) um numero minimo de unidades que permita a imobilizagéo no espaco e tempo pretendidos;

b) cabines integrais, para minimizar danos no caso de choque com qualquer parte da obra
subterrdnea ou outra estrutura;

c) travées que possam ser acionados por intervengéo mecénica direta do maquinista.
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d) dispositivo de travagem “homem-morto”;
e) limitadores de velocidade;

f) luzes que indiquem o sentido de marcha (brancas, no sentido da marcha, e vermelhas, na traseira
da composigéo);

g) dispositivo anti-descarrilamento;
h) para-choques que ultrapassem as extremidades, no minimo, 10 cm;
i) um dispositivo de acoplamento principal e um secunddrio de seguranca.

2 - Devera ser dada preferéncia a composicées com sistema de travagem integral, em detrimento de
travées apenas na locomotiva.

3 - O transporte de pessoas em equipamentos sobre carris sé deve ocorrer em equipamentos que tenha
sido concebidos para tal e que cumpram os seguintes requisitos: possuam assentos em nimero igual a
capacidade méxima de utilizadores; tenham protecéo superior, de forma a impedir o contacto acidental
com o teto; tenham afixado, em local visivel, o limite méximo de carga ou de utilizadores e de
velocidade; possuam embarque ou desembarque de pessoas somente em locais apropriados; possuam
cabines de comando nas duas extremidades do veiculo, de forma a que o manobrador vé sempre no
topo frontal no sentido de marcha.

4.3. Tapetes rolantes

1 - O dimensionamento e a construcdo de tapetes rolantes devem considerar o tensionamento do
sistema, de forma a garantiruma tens@o adequada & seguranca da operagéo.

2 - Os tapetes rolantes devem possuir dispositivos que interrompam o seu funcionamento quando forem
atingidos os limites de seguranca, conforme especificado em projeto contemplando, no minimo, as
seguintes condicdes: rutura da correia; escorregamento anormal da correia em relagéo aos tambores;
desalinhamento anormal da correia; sobrecarga.

3 - As velocidades de alimentagéo e de funcionamento de tapete rolante devem ser limitadas.

4 - Avia onde o tapete rolante se encontra instalado deve ter largura suficiente para permitir a existéncia
de via pedonal lateral ao tapete para se proceder a inspecdes. No caso de ser necessdrio espaco
suplementar para montagem, reparagéo ou manutengéo, este deve ser delimitado e sinalizado.

5 - O tapete e a sua carga devem estar livres de materiais para além do escombro a ser transportado.

6 - Em nenhuma circunsténcia pode existir circulagdo pedonal sobre o tapete, a néo ser que tenha sido
especificamente preparado para o efeito.

7 - No caso de o escombro ser evacuado através de poco, deve ser ponderada a utilizagéo de tapetes
rolantes em detrimento de elevacéo por balde.

8 - No caso de tapetes verticais em pocos, ndo deve ser possivel a queda de materiais para o interior do
poco.

9 - Os trabalhos de limpeza e manutencdo dos tapetes rolantes s6 podem ser realizados com o
equipamento parado e bloqueado, exceto quando a limpeza for através de jato de dgua ou outro
sistema similar.
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Recomendacoes sobre riscos gerais

5.1. Eletrizacéo e eletrocusséo

1 - As instalagées elétricas utilizadas deverdo ser
adequadas para ambiente subterréneo, cumprindo
o previsto em legislacéo especifica sobre a matéria.
[foto 9]

2 - Os trabalhos de montagem, manutencéo,
reparagdo e desmontagem de rede elétrica apenas
poderdo ser desenvolvidos por eletricistas
devidamente qualificados.

3 - Aiinstalagdo deverd ser planeada de modo a que @ , _‘ ; :

as infraestruturas essenciais de ventilagdo, de - - P :
bombagem, de combate a incéndio, de
comunicagdes e de monitorizacGo de atmosfera ndo

sejom desligadas no caso de ser necessdrio isolar equipamentos ou pela ocorréncia de um evento de
emergéncia.

4 - As instalagdes elétricas devem ser projetadas, executadas, operadas, mantidas, reformadas e
ampliadas de acordo com a legislacdo especifica que se encontre em vigor e de forma a permitir a
adequada distribuicdo de energia e isolamento e a correta protecdo contra sobrecargas, fugas de
corrente, curtos-circuitos, choques elétricos e outros riscos decorrentes do uso de energia elétrica.

5 - Todos os componentes elétricos deverdo encontrar-se: com a envolvente livre de outros materiais e
de residuos; isolados e protegidos contra impactos (de veiculos ou blocos do macigo), contra dgua,
contra a influéncia de agentes ou produtos quimicos, contra temperaturas altas, humidade e poeiras,
designadamente em hasteais ou tripés; sobrelevados em relagéo a cota do pavimento; localizados e
com a sua abertura/acesso orientados de modo a que a sua operagdo ou manutengéo néo implique
permanéncia de pessoas em zonas de circulacéo de equipamentos; sinalizados para o risco inerente e
para a restrigdo a pessoas autorizadas; desprovidos de energia elétrica, marcados e isolados, ou
retirados, quando deixarem de ser utilizados.

6 - O sistema deverd estar concebido de modo a prevenir a ligacéo inadvertida de equipamentos.

7 - Os materiais utilizados para a construcdo de componentes de rede elétrica devem ser escolhidos
tendo em conta a toxicidade de gases emitidos pelo seu isolamento no caso de incéndio.

8 - Em casos especiais, deverd ser equacionada a utilizacdo de ferramentas de baixa voltagem.

9 - Os sistemas de recolhimento automdtico de cabos apenas poderéo ser movimentados com a
utilizacdo de equipamento de protecdo individual adequado e com o apoio de ferramentas, como
ganchos.

10 - Os trabalhos deveréo ser realizados de modo a garantir o cumprimento de distdncias minimas de
seguranga a equipamentos ou cabos em tenséo.

11 - Onde existir risco de contacto direto ou indireto, devem ser criadas barreiras de seguranca.

12 - Deveréo existir meios humanos, na drea de eletricidade, disponiveis para as reparacdes necessdrias
e tendo em conta o volume dos trabalhos e do tempo de reacéo pretendido.
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13 - No manuseamento de instalagées ativas devem ser usadas luvas de protegéao dielétricas.

14 - No caso de a locomotiva ser abastecida a partir de corrente externa (catendria, terceiro rail,
condutores), devem ser tomados cuidados especiais para evitar contactos diretos com condutores
(barreiras fisicas, afastamentos de condutor, sinalizacéo).

5.2. Detonacgao de gases e poeiras explosivas
1 - Em obras subterr@neas onde exista o risco de acumulacéo de gases explosivos:

a) os equipamentos elétricos devem ter a protecéo adequada;

\

b) os equipamentos a utilizar deverdo ser construidos em material resistente @ combustéo e
preparados para uso em atmosferas explosivas;

c) deverdo ser tomadas todas as medidas necessdrias para evitar a acumulacéo de poeiras ao longo
das partes méveis dos sistemas de transportadores de correia, onde possa ocorrer aquecimento
por atrito.

2 - Um equipamento que ndo seja protegido contra explosdo deve ser mantido a disténcia segura de
qualquer fonte de ignigao.

3 - Deve ser vedada a entrada em subterrdneo de fésforos ou quaisquer objetos que possam fazer lume.

4 - As instalacées ou equipamentos em locais com possibilidade de ocorréncia de atmosfera explosiva
devem cumprir os requisitos legais relativos a atmosferas explosivas.

5 - Os locais onde seja de recear a existéncia de gases ou poeiras explosivas devem estar equipados com
lémpadas apropriadas de seguranca para iluminacgéo.

6 - Quando se verificar a existéncia de gases ou poeiras explosivas, o responsdvel pelos trabalhos deve
mandar retirar os trabalhadores das zonas que estejam ou possam vir a estar afetadas e posteriormente
realizar as medigdes necessdrias.

7 - O responsdvel pelos trabalhos apenas autorizard a reentrada dos trabalhadores depois de ter
confirmado a verificacdo das condicées de seguranca.

8 - A iluminacgéo deve ser protegida para que, se for necessdrio a evacuagéo da obra subterrédnea na
presenga de gases explosivos, esta possa ser feita com o sistema de iluminagéo operacional.

9 - Os equipamentos deverédo operar a velocidade lenta e possuir caracteristicas (de humidificagéao) que
permitam minimizar riscos de ocorréncia de faiscas ou altas temperaturas.

10 - Os depésitos de substancias toxicas, inflamaveis, explosivas e/ou passiveis de gerar atmosfera
explosiva devem ser sinalizados, com a indicagéo de perigo e de proibicdo de uso de chama aberta nas
proximidades, e de restrigdo de acesso a trabalhadores autorizados.

11 - Néo deve ser ultrapassada a concentragdo de um por cento (1%) em volume, ou equivalente, de
metano no ambiente de trabalho.

12 - No caso de concentracées de metano, deveré ser avaliada a explosividade da atmosfera de modo a
acautelar que os limites de concentracdo a partir do qual a atmosfera se torna potencialmente explosiva
ndo sdo atingidos:

a) acima de 5% do Limite Inferior de Explosividade, os equipamentos mecénicos e elétricos
(iluminagéo, iluminacéo de emergéncia, equipamentos de comunicacdes e detecdo de fogo,
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sistema de alarme e extingéo) devem ser & prova de exploséo;

b) acima de 10% do Limite Inferior de Explosividade, ndo deveréo ser utilizados explosivos,
equipamento de corte e soldadura, discos abrasivos e locomotivas néo protegidas contra
exploséo. Adicionalmente, o equipamento elétrico e mecénico ndo protegido contra exploséo
deve ser desligado;

c) acima de 25% do Limite Inferior de Explosividade, a obra subterrdnea deve ser evacuada,
desativado o equipamento elétrico e mecdnico, ainda que protegido contra exploséo, e ndo
essencial, até se atingir 20% de Limite Inferior de Explosividade;

d) acima de 40% do Limite Inferior de Explosividade, a obra subterrdnea deve ser evacuada e as
fontes elétricas isoladas, salvo as que abastecem o equipamento de monitorizacdo atmosférica.

13 - Onde o risco de ocorréncia de metano for assumido, deve existir equipamento fixo de monitorizacéo
em permanéncia.

14- O sistema fixo deverd ser complementado com equipamento portatil de monitorizacéo.

15 - A monitorizagéo deverd incidir: na soleira, na secgdo geral, junto a postos de transformacéo, junto a
equipamentos, em pontos baixos, como fossas e pocos, e onde haja suspeita de concentracéo de
metano.

16 - O sistema de detecdo deverd estar ligado a um sistema de alarme, que dispararé se os valores de
alarme forem excedidos.

17 — Quando aplicavel, a cémara de escavacdo da tuneladora, bem como o tapete transportador,
deverdo ser estruturalmente construidos, de modo a limitar a presenca de volume de vazios com alta
concentracdo de metano.

18 - O abastecimento de combustivel devera ser preferencialmente realizado a superficie.

19- No caso de o abastecimento ocorrer no interior da obra subterrénea, o combustivel deve ser
transportado, nas quantidades estritamente necessdrias e conforme previsto em legislacéo
designadamente em tambores metdlicos ou em vagdes-cisterna, totalmente estanques, munidos de
sistema préprio para abastecimento ou transbordo, sendo retirados logo apés a operacdo de
abastecimento.

20 - O abastecimento de veiculos a gaséleo deve ser efetuado em baias préprias, ventiladas por uma
corrente de ar suficiente para diluicgo do ar contaminado, desprovidas de materiais inflamdveis nas
proximidades, a uma disténcia segura de vias de circulacéo, construidas em materiais nédo inflamaveis,
construidas sobre um cais que minimize o escape de combustivel derramado, isentas de fontes de
chamas vivas, com mangueiras anti-estaticas com valvula de fecho automatico, com piso antiderrapante
e rodeadas por um murete para retengéo do combustivel eventualmente derramado, bem iluminadas,
com sinais de proibicdo de fumar afixados.

21 - Aquantidade de combustivel armazenado deve ser restrita.

22 - O abastecimento poderad ser realizado fora da baia de abastecimento através de mangueira ou
bomba ou em pequenas quantidades.

23 - Em caso de derrame, deveré ser utilizado material 6leo-absorvente.

24 - Os cilindros que contenham gases deveréo: ser do menor tamanho possivel e deverdo permanecer
em subterrdneo o minimo de tempo possivel; manter-se na posicdo vertical; conjuntamente com os
respetivos acessoérios, deverdo ser protegidos de impactos e acdes térmicas e periodicamente
verificados.
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25 —-Em caso de uso de garrafas de acetileno, quando estas estiverem sujeitas a calor excessivo, deveréo
serisoladas e arrefecidas durante 24 h.

26 - As dreas reservadas para carregamento de baterias de locomotivas elétricas devem estar bem
ventiladas (para dispersar o hidrogénio libertado durante carregamento), serem préximas de ponto de
agua (para lavagem de dcido derramado) e terem carateristicas contra atmosferas explosivas;

27 - As baterias das locomotivas elétricas sé podem ser recarregadas ou substituidas em postos de carga
especialmente construidos e equipados para o efeito, situados em local devidamente ventilado,
preferencialmente a superficie.

28 - Para a carga de baterias, deve ser utilizado o carregador adequado, para eliminar riscos de
aquecimento e de exploséo.

29 - As tampas de caixas de baterias onde exista o risco de acumulagdo de hidrogénio devem estar
levantadas.

30 - Os carregadores com deficiéncia devem ser prontamente retirados de servico.
31 - Néao deverd ser permitido fumar ou foguear num perimetro de 10 m do ponto de carga.
32 - Ailuminacgéo na zona de carga de baterias deverd ser intrinsecamente segura.

33 - As baterias de locomotivas deverdo ser desconectadas da bateria principal quando néo estiverem
ao servico, de modo a prevenir sobreaquecimento e gaseificacéo.

34 - Os instrumentos a utilizar na monitorizacdo de gases deverdo ser adequados a atmosferas
explosivas.

5.3. Incéndio
1 - Deveré ser minimizada a quantidade de tarefas em subterrédneo que produzam riscos de incéndio.

2 - Deverd identificar-se e estudar-se em detalhe a protecéo a estabelecer em locais fulcrais tal como:
tapetes transportadores, dreas de armazenamento de explosivos, transformadores, zonas de soldadura
e corte, dreas de trabalho pressurizado e locais de acumulacgéo de residuos.

3 - Néo deverd ser permitido fumar ou foguear no interior de galerias devendo criar-se zonas especificas
para o efeito no exterior.

4 - Néo deverdo ser acumulados residuos, tais como cabos, pneus, lubrificantes, plésticos, combustiveis,
gorduras, mangueiras, no interior da obra subterranea.

5 - Deverdo existir locais especificos, no interior das galerias, para a deposicdo de lixos produzidos
diariamente.

6 - Os constituintes dos equipamentos sujeitos a aquecimento, designadamente instalacées elétricas,
correias transportadoras ou tubagens, devem ser resistentes a fogo e os materiais devem ter o menor
grau de inflamabilidade possivel.

7 - Todos os equipamentos méveis, mecanicos ou elétricos, devem possuir equipamentos de extingéo no local.
8 - Os fluidos hidrdulicos presentes nos equipamentos devem ser de baixa inflamabilidade.
9 - Quaisquer roupas com residuos de combustiveis devem ser substituidas.

10 - Deverdo ser tomadas as medidas para evitar derrame ou libertacéo de vapores em concentragdes
inflamaveis.
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11 - Os locais de armazenamento deveréo ter uma localizacéo que permita, em caso de incéndio, a
evacuacdo rapida de fumos para o exterior; ser afastados dos principais locais de trabalho, de modo a
minorar o risco de serem atingidos por fontes de ignicéo, e deveréo ser afastados das vias de evacuagéo;
ser protegidos por construcdo que tenha resisténcia a fogo de pelo menos 30 min; estar sinalizados com
indicacéo de risco de incéndio.

12 - As quantidades de materiais inflamaveis e de combustiveis armazenados no espaco subterréneo
devem ser as indispensdveis para o uso normal corrente.

13 - Os materiais deveréo estar armazenados por tipo, de modo a afastar materiais inflamaveis de
fontes de ignigéo.

14 - Todos os liquidos inflamaveis devem ser armazenados em recipientes selados e etiquetados que,
por sua vez, estardo depositados em armdrio ou caixotes resistentes a fogo e fechados, quando os
materiais nGo estiverem em uso.

15 - Néao deverdo ser armazenados produtos inflamdveis e/ou explosivos nas proximidades de
emboquilhamentos, transformadores, caldeiras, e outros equipamentos e instalacdes que envolvam
eletricidade e calor.

16 - Deverd garantir-se que as lumindrias utilizadas ndo poderdo ser fontes de ignicéGo devido ao calor
que produzem.

17 - Deveré haver a garantia de que 6leos e gorduras ndo contaminam o fornecimento de oxigénio.

18 - Os trabalhos a quente deveréo ser realizados em zonas afastadas de combustiveis e sob algada de
autorizacdes de trabalho.

19 - Os sistemas de protec@o contra incéndio, ativa e passiva, devem cobrir todos os sistemas mecénicos,
hidraulicos e elétricos.

20 - Deverdo existir extintores, do agente mais
adequado, em locais criticos: equipamentos méveis,
postos de transformacdo, geradores, quadros
elétricos e locais de soldadura. [foto 10]

21 - Nos trabalhos subterrdneos s6 podem ser
usados extintores adequados a cada ambiente e que
ndo produzam gases toxicos e que ndo representem
perigo para os seus utilizadores.

22 - Todo o equipamento de detecdo, alarme e
combate a incéndio deve ser regularmente alvo de

manutencgdo e verificagéo. Foto 10- Incéndio

23 - No caso de ambiente pressurizado, deverédo ser
garantidos elevados niveis de limpeza e minimizacéo de risco de contaminacgéo por é6leos ou gorduras.

24 - As dreas de utilizacdo de material inflamdavel, assim como aquelas sujeitas & ocorréncia de
explosdes ou incéndios, devem estar sinalizadas, com indicagéo de drea de perigo e proibicéo de uso de
fésforos, de fumar ou outros meios que produzam calor, faisca ou chama. Os trabalhos nestas dreas que
utilizem meios que produzam calor, faisca ou chama, sé poderéo ser realizados quando autorizados
pelo responsavel pelos trabalhos;

25 - As tuneladoras que utilizem ambiente pressurizado devem possuir equipamentos fixos de extingéo
de incéndios.
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5.4. Inundacéo

1 - No caso de existéncia de pocos, a cota superior destes deve estar situada acima do nivel habitual de
cheias.

2 - Todas as informagdes Uteis relativas a posicdo, extensédo e profundidade dos trabalhos antigos e das
acumulacgdes de dgua, que existam no perimetro ou nas vizinhangas da escavacéo, devem ser registadas
em mapas mantidos atualizados.

3 - As dguas vindas da superficie ou infiliradas nas paredes devem ser captadas e adequadamente
encaminhadas.

4 - O macico rochoso devera ser alvo de inspecées periddicas, de modo a detetar o aparecimento de
eventuais manchas de humidade ou afluéncias de dgua.

5 - O sistema de bombagem deve estar dimensionado para o cendrio mais desfavorével; possuir as
bombas submersiveis suspensas, para poderem ser progressivamente levantadas sem transportarem
sedimentos da perfuragéo feita para colocar bomba; ser periodicamente inspecionado para verificar
eventuais obstru¢des ou entupimentos.

6 - O sistema de comunicacées no interior da obra subterrénea deve possibilitar um contacto réapido
sempre que houver risco iminente de inundacéo das galerias de acesso ou pogos, por forma a providenciar
a répida saida de pessoal.

7 - No caso de inundacéo, deverd proceder-se a corte de abastecimento de energia elétrica a zona afetada,
salvo a necesséria para os equipamentos de bombagem.

8 - No caso de risco de inundagéo, deveréo ser colocadas portas de inundagéo ou outros meios adequados.

9 - No caso de trabalho em ambiente pressurizado, deverd haver monitorizacéo constante para verificar se
ocorrem fugas de ar, sendo que qualquer fuga de ar deveréd ser imediatamente minimizada através de
selagem.

10 - No caso de vdrios tUneis serem abertos a partir de um poco, devem ser instaladas barreiras a
passagem de dgua de um para o outro.

11 - O parafuso sem fim de retirada de material deve ter a possibilidade de ser selado.

5.5. Gases provenientes de equipamentos a gaséleo

1 - A escolha de equipamentos fixos e méveis a utilizar deveré ter em conta o seu volume de emissées de
gases perigosos de cada um.

2 - Devera ser privilegiada a utilizagéo de equipamentos com tecnologia de combustdo o mais recente
possivel.

3 - Os equipamentos fixos deverdo estar situados de tal modo que os gases emitidos ndo possam entrar no
circuito de ventilagéo ou entradas de ar comprimido.

4 - A utilizagdo de motores de combustéo interna em trabalhos subterrdneos s6 é permitida se forem
observadas as seguintes condi¢cdes: no caso do motor utilizado ser a gaséleo, o escape ser dotado de
dispositivos de depuracéo e catalisagao.

5 - Ndo deverd acumular-se gaséleo no subterréneo, exceto nos tanques de veiculos ou de equipamentos
fixos.

6 - As areas onde ocorra maior congestdo de transito deveréo ser identificadas e sinalizadas.
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7 - O operador do equipamento a gaséleo ndo deve deixar o motor ligado, exceto em situagdes pontuais
que séo parte das tarefas normais, durante testes a gases de exaustéo ou para efeitos de manutencéo.

8 - Os conversores cataliticos deverdo ser mantidos de acordo com as instrugées do fabricante.

5.6. Monitorizacdo de ambiente de trabalho

1 - Deverd ser realizado o controlo das concentragdes admissiveis das substdncias quimicas nocivas nos
locais de trabalho, designadamente gases provenientes de macico rochoso, de explosivos, de motores,
de soldadura e poeiras.

2 - Os niveis admissiveis de concentragdo das substéncias quimicas sGo os constantes na legislacéo
especifica que se encontre em vigor.

3 - As medigdes das concentragdes de subst@ncias quimicas devem ser efetuadas regularmente,
designadamente no inicio de cada turno de trabalhos e aquando de alteracées a condigdes de
atmosfera interior (situagdo em que deverédo ser realizadas consoante a preméncia verificada).

4 - O ar interior deverd manter uma percentagem de
oxigénio recomendavelmente superior a 19,5 %.
[foto 11]

5 - No caso de suspeitas de existéncia de metano no
macico, a monitorizagéo deste deve ser realizada de
modo continuo.

6 - Deverd ser realizada monitorizacdo de
temperatura e humidade.

7 - Ninguém deve entrar na obra subterrdnea

desocupada sem esta estar ventilada e nGo estando — .
N - Foto 11 - Monitorizacdo de ambiente de trabalho
na posse de aparelho de monitorizagéo.

8 - Os detetores de gases poderéo ser fixos ou portateis e estarem localizados em zonas estratégicas como
zonas préximas a alimentagdo de maquinas (motores e transformadores) e junto a frente de escavagéo.

9 - As monitorizagdes deveréo ser realizadas no inicio e durante o turno, em reinicios de trabalhos e apés
falha de sistema de ventilacéo.

10 - Amonitorizacdo de poeiras deverd ser realizada em locais fulcrais, quer junto a frente de escavacéo
qguer em zonas mais afastadas.

11 - A estacéo onde estdo localizados os ventiladores principais e de emergéncia estard equipada com
instrumentos para medicéo da presséo do ar.

12 - Os registos de medicdo de gases deverdo ser organizados de modo a conter: referéncia de
calibragéo de equipamentos, local e resultados de monitorizagdes, pressdo atmosférica, posicdo do
amostrador, dia e hora e caudal de ar existente.

5.7. Produtos quimicos e/ou perigosos

1 - As fichas de dados de seguranca de cada produto deveréo ser consultadas previamente a sua
utilizagéo.

2 - Apenas deverd ser deslocada para subterréneo a quantidade de produtos quimicos imprescindivel
para a utilizagéo didria.
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3 - Devem ser tomadas medidas para evitar derramamentos ou projecdes de produtos quimicos.

4 - Deverda ser evitada a presenca de pessoas junto de zonas de concentracéo de névoa de produtos
quimicos.

5 - Deverd ser privilegiada a utilizagéo de aceleradores de presa néo-alcalinos.

6 - Se a intervencéo for em obra subterranea antiga, devera verificar-se, através de pesquisa, se ha
presenca de peliculas de amianto.

7 - No caso de ser encontrado amianto em ambiente pressurizado, a primeira zona de descontaminagéo
deverd ser a c@mara de escavagdo.

8 - Os tanques de mistura de caldas de cimento
devem estar posicionados de modo a que a nuvem
de poeiras originada durante o despejamento de
sacos de cimento para a madaquina néo atinja os
trabalhadores. [foto 12]

9 - Nas proximidades de locais com utilizagéo
frequente de produtos quimicos, deverd existir um
lava-olhos ou um chuveiro de emergéncia.

10 - Caso haja possibilidade de o produto quimico
atingir zonas descobertas da pele, deverd ser usado
um creme com efeito de barreira.

. s

Foto 12 - Produtos quimicos e/ou perigosos

11 - Deverd ser utilizado o equipamento de protecéo individual mais adequado ao produto quimico em
questdo.

12 - Os trabalhadores cujo vestuario de trabalho fique contaminado deveréo, apés o final do manuseio,
trocar de roupa, tendo de o fazer em local adequado para o efeito.

13 - O equipamento de protegdo individual contaminado deve ser limpo e descontaminado antes de
nova utilizacGo; caso néo seja possivel realizar uma limpeza e descontaminacdo adequadas do
equipamento, este deve ser retirado de servico.

5.8. Inalacéio de poeiras provenientes de desmonte

1 - As concentracées maximas admissiveis de poeiras respirdveis no ar deveréo ser as especificadas na
legislagéo especifica que se encontre em vigor.

2-0s equamenfos deverao possuir meios préprios, em detrimento de procedimento manual, para
¢ humidificagéo das ferramentas de corte / furagéo /
picagem.

3 - Os postos de trabalho que sejom enclausurados
ou isolados devem possuir sistemas adequados, que
permitam a manutencéo das condicées de conforto e
que possibilitem trabalhar com o sistema
hermeticamente fechado.

4 - Os depésitos de escombros, as superficies de
mdquinas e equipamentos, as instalacdes de
transporte e os pisos das vias de circulagdo devem

Foto 13 - Inalagéio de poeiras provenientes de desmonte ser perIOdlcamente humldlflcados' [fOfo 13] ou
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limpos, de forma a impedir a disperséo de poeira no ambiente de trabalho.

5 - O tipo de ventilacao preferencial para trabalhos com concentracéo elevada de poeiras é a extracdo
para exterior de galeria.

6 - O numero de vezes em que se pode dar fogo depende do estado de poluicdo dos locais de trabalho
por poeiras ou gases.

7 - Deverd atender-se ao risco de contaminacgéo de roupas por mudanca de local de trabalho ou no final
de jornada de trabalho.

8 - A utilizagé@o de ar comprimido para limpeza de roupas de trabalho néo é permitida.
9 - Devera ser realizada monitorizagéo periédica de poeiras.

10 - A monitorizagéo de poeiras deverd ser realizada em locais fulcrais, quer em frente de escavacéo
quer em zonas mais afastadas.

11 - O numero e localizagdo de ventiladores devem ser geridos de modo a reduzir a acumulacgéo de
poeiras ao minimo possivel.

12 - No caso de as poeiras possuirem fibras de amianto, tomar-se-do medidas adicionais, tais como
criacéo de zonas de descontaminacéo.

5.9. Inalagéo de poeiras provenientes de betéo projetado

1 - O modo de aplicacéo de betdo projetado deve ser por via humida, salvo casos devidamente
aprovados pelo Dono de Obra.

2 - O operador de robdé de projecdo de betdo, bem como todos aqueles que se encontrem nas
proximidades de frente de escavacdo devem utilizar protecéo de vias respiratérias e visuais, tendo em
conta o previsto nas fichas de dados de seguranca dos consumiveis utilizados.

5.10. Capotamento

1 - Todas as vias de circulagdo rodovidria devem estar devidamente iluminadas, demarcadas e
sinalizadas.

2 - Deverd ser garantido que o pavimento, considerando as escavagdes a realizar, tem capacidade
portante para o estacionamento e movimentacdes de equipamentos de elevagédo de cargas.

3 - As aberturas em pavimento devem encontrar-se delimitadas e sinalizadas com material refletor.

4 - Os equipamentos de trabalho que, de acordo T
com o fabricante, oferecam risco de tombamento, de 1
capotamento, de rutura de pecas ou projecdo de
materiais, pecas ou partes destas, devem possuir
dispositivos de protecdo ao operador.

5.11. Colapso de estruturas provisérias

1 - Apés a montagem de estrutura tempordria,
deverd ser realizada verificaggo da mesma por
pessoa competente. [foto 14 ]

Foto 14 - Colapso de estruturas provisérias
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2 - Todas as estruturas tempordrias deverdo ser periodicamente verificadas conforme legislacéo
especifica que se encontre em vigor.

3 - A altura maxima permitida para passagem de equipamentos sob estruturas provisérias deve ser
materializada através de sinalizacéo de gabaritos.

5.12. Rotura de estruturas ou equipamentos
1 - Os recipientes sob pressdo, tubagens e respetivas uniées e outros acessérios, devem:

a) devem estar concebidos para o fim a que destinam e de acordo com a legislag@o que se encontre
emvigor;

b) ser construidos com material adequado, resistir as pressdes de servico previstas e estar em perfeito
estado de conservacéo;

c) estar protegidos contra choques, acées quimicas, térmicas e da dgua e devidamente sinalizados;

d) permanecer protegidos, com tubos firmemente presos, e, preferencialmente, afastados das vias
de circulacgéo;

e) ser dotados de dispositivo auxiliar, que garanta a contencdo da mangueira, evitando o seu
ricochete, em caso de desprendimento acidental;

f) possuir valvulas de corte a uma disténcia adequada e em interseccdes bem como vélvulas de
purga;

g) estar devidamente suportados nos hasteais ou outros apoios, sendo que o modo de amarragéo
deverd garantir que as tubagens ndo se movimentam ou libertam mediante movimentos que
possam surgir derivados de efeitos de presséo, por ex., em arranques ou paragens.

2 - As unides apenas poderdo ser desengatadas quando a presséo da tubagem se encontrar reduzida a
zero.

3 - Os recipientes, tubagens e acessérios deverdo ser alvo de verificagdo e inspecdes periédicas
conforme legislac@o que se encontre em vigor e manuais de fabricantes.

4 - No caso de aplicagdo de betdo por bombagem, deverd criar-se um perimetro de seguranca e a
mangueira deverd ser sempre posicionada na direcdo o mais vertical possivel de modo a evitar
oscilacoes perigosas.

5.13. Queda de material da frente de escavacao ou de torrées de betéo projetado

1 - A avaliagéo de risco de queda de material da escavacGo deve ter em conta: as condigcbes
topogréficas, geotécnicas, geoldgicas e hidrologicas do terreno; os potenciais efeitos de pegas de fogo,
se este for o método adotado; a localizacéo, condigéo e influéncia de estruturas e infraestruturas
existentes; as potenciais zonas de solos e dguas contaminadas.

2 - A Entidade Executante deve adotar os procedimentos técnicos adequados, de modo a controlar a
estabilidade do macico, observando-se critérios de engenharia (devidamente identificados desde a fase
de projeto), incluindo acées para:

a) realizar um reconhecimento adequado as condigdes futuras do macico. Para esta inspegéo
deverdo ser utilizados os meios mais adequados a cada técnica de escavagéo utilizada;

b) controlar a velocidade de avanco, de modo a minimizar os distdrbios no macico;
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c) atender a fases intermédias da construcéo;

d) observar periodicamente a frente de escavacéo por técnicos especializados;

e) monitorar eventuais movimentos do macico;

f) interpretar, em tempo adequado, as leituras realizadas da instrumentagéo/observacéo instalada;
g) tomar as medidas preventivas necessdrias @ mitigagéo das situacées ndo conformes detetadas.

3 - Apés cada detonacgdo de explosivos na frente de escavacgéo, e executado o respetivo saneamento,
deverd ser realizada uma inspecéo visual ao macico por técnicos especializados, para identificacéo de
blocos instaveis. Verificada a existéncia de blocos instdveis, a zona deverd ser isolada até que a situagéo
esteja tratada.

4 - Os blocos que ameacem cair devem ser convenientemente saneados ou fixados solidamente.

5 - O saneamento deverd ser realizado: mecanicamente, através de dispositivo adequado para a
atividade e, apenas se tal néo for possivel, manualmente. Neste caso, o trabalhador deverd estar
posicionado fora da zona de risco de queda de materiais.

6 - Os dispositivos de estabilizaggo do macico
apenas poderéo ser montados em zonas onde exista
protecdo contra queda de blocos ou onde exista
estrutura tempordria de suporte. [foto 15]

7 - As operacdes de manutencdo ou reparagéo de
tuneladora deveréo ser realizadas antes de entrar
em zonas com incerteza geotécnica, de modo a que
sejam realizadas em zona estavel.

8 - Em caso de risco iminente de queda de material,
as atividades deverdo ser imediatamente A"\
paralisadas, com afastamento dos trabalhadores da Foto 15 - Queda de material da frente de escavagéo ou de
drea de risco, e adotadas as medidas corretivas

necessdrias, executadas sob supervisdo e por pessoal qualificado.

" torrdes de betéo projetado

9 - Aretoma das atividades operacionais somente poderd ocorrer apés a adocéo de medidas corretivas
e autorizagdo do técnico responsavel.

10 - Sempre que possivel, deverd ser privilegiada a projecdo de betGo por meios mecénicos de modo a
minimizar a exposigéo de trabalhadores a zonas com risco de queda de materiais ou de torrées de betéo
projetado;

11 - Apds cada detonacgéo, deverd ser realizada inspegéo visual ao estado do betéo projetado nos trogos
imediatamente anteriores.

12 - O acesso a zonas recém-projetadas deverd apenas ser permitido apés um tempo determinado para
cura do betéo que evite a queda de torrées de betéo projetado para zonas de trabalho ou circulagéo.

13 - As zonas onde exista o risco de queda de torrées de betéo projetado deveréo estar delimitadas e
sinalizadas.
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5.14. Quedas ao mesmo nivel/em altura

Queda ao mesmo nivel

1 - Todas as vias, equipamentos de trabalho e
instalagées destinadas a circulagéo e permanéncia
de trabalhadores tém de ser conservadas e limpas,
devendo ser inspecionadas, de forma a garantir o
seu estado de seguranca.

2 - Deveréo ser promovidas inspeg¢des periédicas ao
estaleiro de modo a aferir a correta organizagéo e
limpeza deste. [foto 16]

Foto 16 - Quedas ao mesmo nivel/em altura

Queda em altura

1 - Deverd ser evitada a utilizagdo, em condicbées de fraca visibilidade, de vias de evacuacdo com
desniveis.

2 - Deverd privilegiar-se a utilizacGo de meios mecénicos elevatérios para trabalhos em altura.

3 - Na utilizagéo de plataforma elevatéria, ndo deveréo ser colocados materiais para os trabalhadores
ganharem altura.

4 - Os trabalhos em altura deverdo ser minimizados, privilegiando a pré-montagem ao nivel do solo.

5 - Na utilizaggo de equipamentos de movimentacdo de pessoas em altura, deverdo evitar-se
movimentos bruscos.

6 - Todos os locais de trabalho em altura, bem como os respetivos acessos, deveréo possuir estabilidade
e rigidez, possuir uma largura minima de 0,60m, possuir um piso com caracteristicas antiderrapantes,
impedir a acumulacéo de dgua ou lamas, possuir protecdo contra quedas em altura, se aplicavel,
nomeadamente guarda-corposa 0,45 me 0,90 m.

7 - Os locais com risco de queda em altura deveréo ser protegidos.

9 - Os degraus de acesso a equipamento deveréo estar isentos de lamas, 6leos ou outro elemento que
possa provocar escorregamento.

10 - No caso de a inclinagdo ser superior a 30°, devem ser colocadas escadas.

11 - Quando seja previsivel um trabalho em altura com duracéo superior a um dia, devem ser utilizadas
plataformas criadas para o efeito.

12 - Os andaimes méveis, atendendo a irregularidade do pavimento, ndo deverdo ser permitidos salvo
se a soleira jé estiver executada.

13 - S6 deverd ser permitida a transposicdo por cima dos transportadores continuos através de
passarelas dotadas de guarda-corpos e rodapé.

14 - Todos os trabalhos nos quais ndo seja possivel garantir protecdo coletiva ou esta se revele
insuficiente, deveré@o ser alvo de meios complementares de protecdo, nomeadamente, equipamentos
de protecdo individual contra quedas, devidamente instalados.
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5.15. Lesoes musculo-esqueléticas

- Garantir a limpeza, organizacdo, remogéo de
residuos e de obstdculos dos locais de trabalho e
respetivos acessos. [foto 17]

2 - A movimentagdo manual de cargas deveré ser

reduzida ao estritamente necessdrio, cumprindo a e nuRr: g oo
legislacéo que se encontre em vigor. GESTAO DE RESIDUOS
RES'IDUOS SOLIDO
.. . . RBANOS
3 - Deverd evitar-se a repeticdo consecutiva de (s dommB e o o2

trabalhos pelo mesmo trabalhador, promovendo-se m “
o . LER 20 03 01 iicon de GAB
a rotatividade de trabalhadores.

4 - Todas as cargas a movimentar deveréo possuir
~ Foto 17 - Lesoes musculo-esqueléticas
pontos de elevagéo.

5 - As superficies que se pretende alcancar deverdo estar a altura que evite ao trabalhador realizar
sobre-esforgos.

6 - Sempre que necessdrio usar meios mecénicos ou dividir os esforgos por mais pessoas.

5.16. Entalamento, esmagamento, corte, queimadura

LR V. 1 - Todas as movimentacées mecéanicas de cargas
: que se revelem complexas ou que envolvam cargas
pesadas deveréo ser alvo de projeto especifico, que
_ explicite: meios de movimentacGo de cargas e
respetivas cargas admissiveis, pontos de elevacéo,
tipo de acessoérios de elevagdo a utilizar e perimetro
de seguranca a estabelecer. [foto 18]

2 - Deverdo ser encurtados os numeros de
" movimentagées mecanicas, planeando as tarefas de
movimentacdo mecénica de cargas, garantindo que
ndo deve haver trabalhadores por baixo das cargas

Foto 18 - Entalamento, esmagamento, corte, queimadura ey Ot To )

3 - Nas operagdes de manutengdo ou reparagéo em que exista manuseamento de pegas que podem ser
colocadas em movimento, o manobrador/motorista deve estar em perfeita sintonia com o trabalhador.

4 - As pecas a movimentar deverdo manter-se paletizadas ou embaladas durante o méximo de tempo
possivel.

5 - Previamente ao levantamento de carga, deve comprovar-se a resisténcia dos pontos de fixagéo e a
estabilidade da carga.

6 - Os acessérios de elevacdo ndo devem ser retirados antes de solidarizacéo de dispositivos de
estabilizacgéo.

7 - As pecas movimentadas deverdo ser pousadas e armazenadas em posicdo estavel e ndo excedendo a
altura que apresente riscos de tombamento para as pecas.

8 - Todos os equipamentos que carecam de fixagGo contra movimentos intempestivos, designadamente
guinchos, devem estar corretamente ancorados.
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9 - Nos pogos com acesso vertical, deve existir uma separacéo fisica entre a zona de circulacéo de
pessoas e de movimentacdo de materiais. O trabalhador encarregue de guiar a carga deverd, durante a
movimentacdo desta, posicionar-se em local afastado da zona de risco de queda de materiais.

10 - Devera ser garantida, de forma continua, a visibilidade de operadores de gruas ou a existéncia de
sinaleiros munidos de radios ou meios de sinalizagéo.

11 - Os materiais deverédo ser armazenados sobre superficies horizontais e estaveis.

12 - A partida dos transportadores continuos sé devera ser permitida decorridos vinte segundos apés
sinal audivel.

13 - O trénsito por baixo de transportadores continuos s6 devera ser permitido em locais protegidos
contra queda de materiais.

14 - Os transportadores continuos elevados devem ser dotados de dispositivos de protecéo, onde houver
risco de queda ou langamento de materiais de forma néo controlada.

15 - Os tapetes inclinados devem estar equipados com um sistema que evite o retrocesso em caso de
falta de energia.

16 - As composicoes sobre carris nGo devem permitir que pessoas coloquem a cabeca de fora ou que
sejam projetadas em caso de descarrilamento.

17 — Os trabalhadores devem ter vista livre para toda a zona de operagéo. Se ndo houver vista livre, o
uso de meios auxiliares, por exemplo radios ou sinaleiros, pode ser necessdrio.

18 - Os dispositivos de acoplamento de vagdes ndo deverdo ser manipulados durante a movimentacgéo
dos vagdes, exceto se os referidos dispositivos forem projetados para tal fim.

19 - Todos os locais onde exista risco de queda de materiais para niveis inferiores deveréo ser providos
de rodapé com 15 cm de altura, rigidamente fixo & restante plataforma.

20 - O vestudrio de protecéo néao devera ser folgado e, assim, ndo devera permitir o seu enrolamento.

21 - Todas as superficies quentes deverdo encontrar-se protegidas e sinalizadas com indicagéo do
respetivo perigo.

5.17. Riscos associados a circulacdo de equipamentos e pessoas
5.17.1. Equipamentos em geral

1 - Os equipamentos de transporte rodovidrio de materiais e pessoas devem ter, em bom estado de
conservacgao e funcionamento, todos os dispositivos relevantes para a prevencéo de acidentes.

2 - Por questdes de visibilidade, todos os veiculos deveréo circular com dispositivo rotativo luminoso e
com faréis ligados.

3 - Os equipamentos moéveis deverdo ter estabilidade suficiente quando carregados.

4 - Antes de ligar o motor ou iniciar a movimentagéo do equipamento, devera ser feita a certificacéo de
gue néo ha ninguém a trabalhar em cima, debaixo ou perto do mesmo.

5 - No caso de o equipamento ser comandado a distancia, devem ser instalados sinais ou barreiras, por
forma a interditar o acesso ao local da operacgéo, s6 podendo desenvolver-se ai outra atividade apés a
paragem da mdquina.
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6 - O transporte de trabalhadores apenas deve ser realizado em veiculo adequado, que atenda, no
minimo, aos seguintes requisitos: uma pessoa por lugar; condicées seguras de trafego; assento com
encosto; cinto de seguranca; protegéo contra intempéries, contacto acidental com abébadas e queda de
materiais; meios para os passageiros comunicarem com o condutor, especialmente quando o condutor
ndo os conseguir ver.

7 - Nao devem ser ultrapassados os limites de carga previstos pelo fabricante

5.17.2. Equipamentos sobre carris

1 - Os equipamentos sobre carris deverdo: circular com a locomotiva posicionada na parte dianteira dos
mesmos e movimentar-se apenas se todos os vagdes estiverem devidamente acoplados.

2 - O engate e desengate dos vagdes devem realizar-se em patamar, com os vagées imobilizados e
apenas apés indicagdo ao operador da locomotiva de que as manobras que véo ser executadas.

3 - Antes do inicio da marcha, deve verificar-se se todas as unidades da composigéo se encontram
devidamente engatadas.

4 - A movimentacdo manual de vagées deveré ser evitada, salvo em operacées de manobra onde seja
imprescindivel. Neste caso, a distdncia percorrida ndo poderd ser superior a cinquenta metros, em
condicdes de inclinacdo adequadas.

5 - As locomotivas a gaséleo devem circular a uma velocidade de regime diferente da velocidade de
circulagéo do ar quando se desloquem no mesmo sentido, devendo parar-se imediatamente o motor se,
por qualquer motivo, se interromper a ventilagéo.

6 - Os trabalhadores nédo devem pér-se a frente dos vagées para moderar a sua velocidade, nem
abandonar os mesmos em galerias inclinadas.

7 - As manobras nas proximidades de tuneladora, designadamente de aproximacéo e afastamento das
composicdes sobre carris, deveréo ser orientadas por sinaleiro.

8 - Sempre que ocorra uma paragem, a operagéo de transporte sé pode prosseguir depois de o
magquinista se assegurar da sua viabilidade e que todos os trabalhadores estdo em situagéo de
seguranga.

9 - Quando a subir uma rampa, a locomotiva nunca deve carregar uma carga maior do que aquela que
poderia carregar adequadamente numa rampa descendente.

10 - Para evitar a marcha descontrolada do material circulante que tenha descarrilado, este ndo pode
ser voltado a colocar nos carris sem que previamente se tomem as necessdrias precaugdes, através de
dispositivos de travagem.

11 - Quando o engate e o desengate dos vagées ndo se processarem nas condicdes da alinea anterior,
devem ser utilizados calgos ou outros dispositivos especiais de travagem.

5.17.3. Planeamento

1 - O planeamento de movimentagdo de equipamentos deve ser realizado de modo a garantir que todos
os trabalhadores possuem meio de deslocacdo adequado e a evitar congestionamentos.

2 - Os trabalhos subterréneos que justifiquem a interdigdo da circulagdo devem ser devidamente
assinalados e vedados.

Comissao Portuguesa de Tuneis e do Espaco Subterréneo



3 - O planeamento de circulagdo deverd garantir que quando duas ou mais composigdes circularem na
mesma via e no mesmo sentido, mantenham entre si uma disténcia minima de 100 m.

5.17.4. Vias de circulagao
1 - Todas as vias de circulacéo deveréo:
a) Estar devidamente desobstruidas, niveladas, planas e compactadas;

b) Ser periodicamente verificadas. No caso de carris, deve ser verificada a auséncia de
assentamentos, torcbes ou empenos;

c) Estar munidas de dispositivos que minimizem os efeitos de despiste ou descarrilamento;

d) Possuir inclinagdo maxima de 12,5%, salvo se os equipamentos forem especificos para
inclinagdes superiores;

e) Aaltura méxima admissivel devera estar sinalizada através de gabarito fisico;

f) Estar providas de medidas de seguranca adicionais (cabos, corrimées), se a inclinacéo for
superior a 20%.

2 - Nenhum troco de via a usar por locomotiva que esteja dependente da adesdo entre rodas e carril
deverd ter uma inclinagéo superior a 1:25 num comprimento acima de 50 m.

3 - Caso as condi¢des do pavimento apresentem riscos de deslizamento para equipamentos, devera ser
privilegiada a utilizacdo de equipamento de rastos dentro dos limites previstos pelo fabricante.

4 - No caso de existirem lacunas de visibilidade, deverdo ser criados refugios, que deverdo ser
adequados a visibilidade, curvatura e inclinag@o da obra subterrénea e velocidade de trafego.

5 - Deverd ser eliminada a necessidade de realizacéo de inversées de marcha. Em caso de necessidade
extrema, devem ser estabelecidas zonas especificas para esse efeito.

6 - As instalagbes de armazenamento, carga e descarga deverdo encontrar-se afastadas de zonas de
transito pedonal.

zﬂ

7 - O limite méximo de velocidade admissivel devera
constar de sinalizagéo afixada nos emboquilhamentos
e ao longo das galerias. [ foto 19]

L) (li

8 - Em cada frente de trabalho, ou a uma disténcia

. . - Botas de
menor que 500 m, deverd permanecer uma viatura "' proteccao
que permita a sua utilizacdo para aceder ao exterior = —r- .
da obra subterrénea ou a outras frentes de trabalho.

.. - - nl F‘erlgo Perigo
9 - Durante as atividades de manutencgéo e reparacéo rasison homens 2 Proibido

. . (movimenta | *feahaiy f
da via que apresentem riscos elevados de Wi I

atropelamento, deverdo ser tomadas as seguintes !
medidas preventivas minimas: obtencGo de uma
autorizag@o de trabalho; a circulagéo na via devera ser

minimizada; a velocidade devera ser restringida; a frente de trabalho deverd estar delimitada e sinalizada.

10 - Quando estiver dentro da cabine, o manobrador deve ter visibilidade suficiente para fora da
mesma, evitando ter de se inclinar para fora da locomotiva, caso em que haveria o risco de ser atingido
por elementos exteriores & composicdo.
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11 - Todas as vias constituidas por carris deveréo estar equipadas com dead ends e sistemas anti-
descarrilamento.

12 - Os locais de tombamento de vagées devem ser dotados de protecéo coletiva e individual contra
quedas; dispositivos de protecdo que permitam trabalhos sobre a grelha, quando necessdrios;
iluminagéo; sinalizacGo adequada; bloqueadores, a fim de evitar movimentacées imprevistas no
tombamento manual.

13 - Ndéo deverd ser permitida a circulagéo simulténea de equipamentos sobre carris em sentidos
opostos na mesma linha de carris, salvo se assim estiver previsto e existirem locais de cruzamento.

5.17.5. Circulacéo vidria/pedonal

1 - As vias de circulagéo de equipamentos deveréo

ser separadas das vias de circulaggo pedonal. -
[foto 20] L

PASSISTN B
Pelte

2 - As vias de circulaggo pedonais deveréo,
preferencialmente, ter 2,0 m de altura e 0,90 m de
largura.

3 - Os pedes terdo prioridade de circulagéo sobre os
equipamentos, devendo o trabalhador que se
desloca a pé certificar-se que existe um contacto =
visual com manobrador.

Foto 20 - Circulacéo vidaria/pedonal

4 - As zonas de cruzamentos, zonas de carga e
descarga e postos de trabalho ao longo da galeria, e
todas aquelas onde possa haver risco acrescido de atropelamento, deverdo estar delimitadas,
identificadas e sinalizadas.

5 - Sempre que houver uma via Unica para circulagdo de pessoal e transporte de material ou trénsito de
veiculo no subsolo, a galeria devera ter a largura minima de1,5 m além da largura do maior veiculo que
nela circule.

6 - Quando a natureza das atividades ndo permitir a existéncia da disténcia de seguranca referida na
alinea anterior, deverdo ser construidos abrigos nas paredes de galerias que permitam abrigo aos
trabalhadores para aquando do cruzamento com equipamentos méveis. Sempre que necessdrio,
complementarmente, deveréo existir sinaleiros devidamente equipados com intercomunicadores.

7 - Quando a distéancia a percorrer a pé pelo trabalhador desde a boca do tunel até ao seu local de
trabalho em subsolo for superior a 1500 m, ou quando as condi¢des de seguranca assim o exigirem, o
acesso deve ser realizado por veiculos adequados sobre pneus ou carril;

8 - As zonas de descarga deverdo ser equipadas com bermas, batentes (com um minimo de 0,50 m de
altura) ou outros dispositivos de seguranca, de modo a minimizar o risco de capotamento;

9 - Todas as viaturas deveréo estacionar no sentido de fuga e sé6 devem ficar estacionadas nos lugares
previamente definidos para o efeito. Os lugares para estacionamento das viaturas devem estar bem
identificados, garantindo que néo perturbam a normal circulacéo das viaturas.
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5.17.6. Operacéo de equipamentos

1- A operacéo de equipamentos moéveis sé deverd ser permitida a trabalhador conhecedor do
equipamento e do respetivo manual, devidamente autorizada para tal.

2 - Os manobradores deverdo ter um campo de visdo o mais amplo possivel de modo a minimizar os
dngulos mortos.

3 - Ostrabalhadores deverdo manter-se fora do raio de agéo dos equipamentos.

4 - O manobrador deve permanecer na cabine durante a carga e descarga do equipamento, desde que
ndo seja necessdrio para o efeito.

5.18. Risco de contacto com agentes biolégicos

1 - Na presenca de solos contaminados, deveréo ser utilizadas as protegdes coletivas e individuais
adequadas designadamente vestudrio de protecéo.

2 - Deverd ser recomendado que os trabalhadores mantenham uma higiene pessoal adequada.
3 - Aprevencdo do aparecimento de legionella deverd ser garantida através de:

a) controlo de temperatura da dgua, de modo a néo se situar no intervalo entre 20° e 45° (a dgua fria
deve estar a menos de 20° C e dgua quente a mais de 45° C);

b) minimizagéo de locais com estagnacéo de dguas;
c) eliminagéo de depésitos de calcdrio e peliculas biolégicas;

d) limpeza e verificacéo periédicas dos sistemas de filtragem de dgua, de tratamento de ar, de torres de
refrigeracéo;

e) Inspecdo periédica de reservatérios de dgua, de condutas acessiveis e aberturas em duches e
torneiras;

f) para os trabalhos que envolvam aerossolizacdo, utilizacdo de sistemas de dgua fria provenientes de
rede separada.

5.19. Ruido
1 - Nos locais de trabalho devem ser adotadas medidas adequadas a eliminagéo de ruido.
2 - O ruido deve ser reduzido nas fontes de emisséo.

3 - Sempre que possivel os equipamentos que
produzam ruido deverdo, de acordo com legislacéo
especifica, ser dotados de sistemas de silenciamento,
amortecimento ou enclausuramento (ou outras
medidas minimizadoras), de modo a reduzir o nivel
de ruido irradiado.

4 - As dreas onde é produzido um nivel de ruido
acima do legalmente permitido devem encontrar-se
delimitadas e sinalizadas e ser de acesso restrito.

[foto 21] Foto 21 - Ruido
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5 - Os equipamentos que produzam maiores niveis
de ruido devem ficar situados afastados de
emboquilhamentos, zonas de acesso e zonas de

wabalh. fofo 22

5.20. Vibracoes
1 - Asvibragées deverdo ser mitigadas na fonte.

2 - O equipamento escolhido para cada tarefa deverd ser o que produzir um nivel de vibragées
adequadamente baixo.

3 - Deverd promover-se a rotagéo periédica de trabalhadores.

4 - Os pavimentos onde circulam os equipamentos méveis deveréo encontrar-se permanentemente
nivelados e sem irregularidades.

5 - Em trocos em que o pavimento se encontre irregular, a velocidade de circulagdo de equipamentos
deverad ser limitada.

6 - Os assentos nos equipamentos méveis deverdo estar dotados de mecanismos que garantam
absorgdo e minimizagéo de vibragéo.

7 - O uso de ferramentas pneumadticas deveré ser evitado.

8 - Deverdo ser utilizadas luvas antivibracéo.

5.21. Temperaturas extremas

1 - A gestdo da temperatura do ar deve ser acompanhada pela implementacéo de um sistema de
ventilagéo adequado.

2 - O ar fornecido deve ser o mais possivel fresco e seco. Em condicées extremas o caudal de ar devera
ser alvo de refrigeracéo.

3 - O numero de equipamentos que produzem calor deverd ser minimizado.
4 - Cada local de trabalho deverd estar provido de local para abastecimento de dgua potavel.
5 - Asroupas de trabalho deveréo ser adequadas a temperatura existente.

6 - Os trabalhadores deveréo ter direito a periodo para aclimatagéo & temperatura subterrénea e
pequenos intervalos para descanso.

7 - Nao é permitido o trabalho nos locais em que a temperatura nos termémetros seco e humido seja
superiora 35° C e 30°C, respetivamente.
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8 - Quando a temperatura nos termémetros seco e himido ultrapassar, respetivamente, 31°Ce 26°C, o
periodo de trabalho didrio deve ser adaptado, sé se restabelecendo a duracéo normal depois de aqueles
limites nGo serem ultrapassados.

9 - Os equipamentos de trabalho deverdo estar dotados de protegéo contra contactos com partes
quentes.

10 - Nos locais onde se possam verificar temperaturas demasiado baixas, deve ser fornecido aos
trabalhadores vestuério apropriado e em quantidade suficiente.

11 - A temperatura do ar interior deve ser medida em periodicidade adequada ao histérico de
amplitudes térmicas verificadas.

5.22. Radiacoes nao-ionizantes

1 - Os equipamentos a laser apenas deverdo ser manuseados por trabalhadores autorizados e
habilitados para tal.

2 - Azona onde existam equipamentos que produzem radiacéo deverd ser delimitada e sinalizada.
3 - Os equipamentos que emitam feixe laser deverdo cumprir os requisitos de certificagéo necessdrios.

4 - Devera ser dada especial atengéo aos lasers, para os feixes ndo serem direcionados para espelhos ou
lentes.

5 - O feixe de laser deve ser posicionado bastante acima ou bastante abaixo do nivel dos olhos das
pessoas, espelhos ou lentes existentes.

6 - Deve ser privilegiada a utilizacdo de lasers classes 1 ou 2.

7 - Quando néo se encontrar em utilizacéo, o equipamento a laser deve ser guardado de modo seguro.
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Recomendacoes sobre riscos especificos dos
Métodos de Escavacao Convencional / Sequencial
Explosdo extemporédanea e inalac¢éo de gases
provenientes de detonacao de explosivos

6.1. Licenciamento e planeamento

1 - O processo de licenciamento das quantidades de substéncias explosivas necessdrias para a obra
deverd atender a todos os requisitos da entidade competente, que emite a autorizagéo de consumo e
emprego.

2 — As unidades de armazenamento de explosivos devem ter capacidade de armazenamento ajustada as
qguantidades sobrantes, que possam ocorrer, no cendrio mais desfavoréavel, permitindo o
armazenamento seguro (na perspetiva da seguranca publica) destas substéncias, até a préxima situacéo
de contacto com o fornecedor de explosivos.

3 - Na impossibilidade de licenciar as referidas unidades de armazenagem, deve ser criada (dentro do
estaleiro e em zona préxima do principal acesso da obra subterrdnea) uma zona de contacto com ofs)
fornecedor(es) de substéncias explosivas, de modo a que as operacées de descarga (de materiais
explosivos a aplicar) e carga (de materiais eventualmente sobrantes de desmontes anteriores) ocorram
em seguranga e num contexto de acesso restrito.

4 - Os veiculos a utilizar no contexto do transporte de materiais explosivos para as frentes de trabalho
devem:

a) ser exclusivos para este efeito (no instante em que se processa esse tipo de transporte);

b) ter apenas o motorista (devidamente experiente na condugdo desse veiculo e legalmente
habilitado para o contacto com substéncias explosivas) e o n® de operadores de substancias
explosivas estritamente necessdrios a boa operacéo de carga, transporte e descarga;

c) ter caixa fechada (e segura no que diz respeito ao acesso @ zona de carga);

d) impedir a mistura de explosivos de desmonte e sistemas de iniciacéo (caso estes Ultimos néo
sejam de classificacdo 1.4S), no mesmo veiculo ou no mesmo compartimento (caso exista uma
parede forte a individualizar estas duas zonas de um mesmo veiculo);

e) estar certificados para o efeito, caso esse transporte tenha de ser utilizado em qualquer via
pUblica de acesso.

5 - As operacgdes de carga e descarga destes veiculos devem ser levadas a cabo com o veiculo desligado,
travado com calgos apropriados.

6 - A Entidade Executante deverd garantir a existéncia de colaboradores, de especialidade de
Engenharia adequada, reunindo experiéncia relevante e formagdo na drea, para assumir a
responsabilidade da concegéo, designadamente o ajustamento constante dos diagramas de fogo as
especificidades das diversas fases da obra.

7 - Os colaboradores com a fungéo de execugdo, isto é, manusear (contemplando todas as tarefas em
gue exista um contacto entre o trabalhador e os explosivos ou as suas embalagens) e aplicar os produtos
explosivos, devem estar habilitados através de cédulas de operador de substéncias explosivas, emitidas
pela entidade competente.
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8 - A Entidade executante deve dispor de um sistema
capaz de atender aos mais recentes requisitos do
conceito da rastreabilidade de produtos explosivos.

Foto 23 - Licenciamento e planeamento [foto 23]

6.2. Dimensionamento de planos de fogo

1 - Todas as substancias explosivas, e respetivos acessérios, a usar em obra deveréo ser selecionadas
atendendo as condi¢ées ocupacionais e de seguranca que proporcionam (por exemplo estabilidade da
substancia explosiva, sensibilidade de detonadores, toxicidade de gases emitidos) para quem as
manuseia e aplica, assim como para as demais pessoas em obra ou terceiros. Neste sentido as
substdncias explosivas e sistemas de iniciagdo abaixo indicados apenas deveréo ser utilizadas mediante
parecer emitido por técnico habilitado e tendo em conta a avaliagéo de riscos associada:

a) explosivos gelatinosos (designadamente dinamites) capazes de provocar cefaleias, situacéo que se
agrava na condi¢do de atmosferas confinadas ou com potencial de desenvolver o processo de
exsudagéo;

b) explosivos granulados secos (designadamente ANFO), capazes de provocar degradacdo da
atmosfera respirdvel, nomeadamente quando existam nas imediagées da frente superficies revestidas
com betéo ou bet@o projetado;

c) sistemas de iniciagéo pirotécnicos (com rastilho exterior), pelo perigo que os aplicadores representam,
no que diz respeito a velocidade de combustéo do rastilho que provoca ainiciacéo das cargas;

d) sistemas de iniciagdo elétricos, pelo perigo que representam os aplicadores, no que diz respeito a
presenca de correntes espurias.

2 - Quaisquer substéancias explosivas a usar devem ser ajustadas as condicoes locais, designadamente
ter em conta a presenca de dgua no macico (garantindo que os explosivos aplicados ndo perdem a
capacidade de detonar nem se alteram, neste tipo de ambiente), a temperatura do terreno (inibindo
situagdes de reacgdo de qualquer ingrediente com o macigo), a inclinacdo dos furos (que pode exigir
caracteristicas adesivas aos produtos explosivos de desmonte ou a aplicacéo de dispositivos de retencéo,
no caso de furos de desenvolvimento ascendente) ou & possibilidade de se verificar a presenca de
atmosferas potencialmente explosivas ou inflamdveis (cuja ignicGo possa ocorrer apés a detonacéo na
frente).

3 - O didmetro dos furos deve, em todo o seu comprimento, ser adequado a boa execugéo do trabalho.

4 - No caso de a envolvente ser sensivel a vibracées, deverd ser ponderada a utilizacdo de um sistema de
detonagdo eletréonico e deverd ser minimizada a quantidade de explosivos por retardo, através do
comprimento de furacéo e correspondente avanco e deveréo ser realizados ensaios (antes dos primeiros
desmontes) para testar a influéncia destas vibragées.

5 - Em casos onde se preveja risco de afetagdo de estruturas no exterior, as vibracées deverdo ser
monitorizadas e os danos registados, nos locais mais sensiveis nas imediacées dos desmontes.

6 - Deverd ser preferencialmente utilizado um sistema que permita o disparo remoto, de modo a
garantir que ninguém se encontra no espaco subterrdneo no instante da detonagéo e até ser
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considerada segura a retoma dos trabalhos. No caso de o disparo néo ser realizado de um local remoto,
deve ser realizado a partir de local seguro e a uma distdncia previamente definida pelo responsavel dos
trabalhos.

6.3. Aplicacao dos explosivos
6.3.1. Geral

1 - Todas as zonas onde exista manuseamento de
explosivos ou sistemas de iniciagdo devem estar
devidamente sinalizadas. [foto 24]

2 - Deve ser vedada a utilizacgo de fésforos,
isqueiros, chama exposta ou qualquer outro
instrumento gerador de faiscas, fagulhas ou
centelhas durante o armazenamento, transporte e
manuseamento de explosivos e respetivos sistemas
de iniciacéo.

3 - Os produtos explosivos devem ser mantidos -
—

afastados de fonte de ignicdo ou de chama, de
substdncias facilmente inflamdveis ou corrosivas e
dos locais onde ocorra a detonacdo, bem como

preservados da a¢éo da humidade, de agdes mecénicas, do choque e da corrente elétrica.

CARrh__GANL‘NTO
DE EXF‘LOSIVGS
£F~ASTE SE

4 - O acesso a zona de preparacéo e carregamento com explosivos deve ser restringido a pessoas
autorizadas.

5 - O vestudrio de trabalho devera possuir caracteristicas anti-estaticas.
6 - Por cada desmonte deverd existir um plano, no qual deve constar:

a) disposicao e profundidade de furos;

b) tipo e quantidade de explosivos e sistemas de iniciagdo a aplicar;

c) sequéncia de detonagdes;

d) volume a desmontar;

e) consumos especificos de carga explosiva;

f) perimetro de seguranca;

g) pessoa(s) responsdvel(is) pela aplicacéo.

7 - Antes do inicio dos trabalhos de carregamento de furos, deve ser verificada:
a) A limpeza dos furos;
b) A existéncia da ventilacéo;
c) Aretirada do local de detonacéo de todas as pessoas néo envolvidas no processo, interditando-se
0 acesso ao mesmo.

8 - Os produtos explosivos devem ser distribuidos apenas para os locais a que se destinam e da forma
prescrita pelo responsdvel dos trabalhos.

9 - Aos operadores devem ser entregues apenas as quantidades necessarias para o trabalho a executar.

10 - Sempre que se verifique o emprego de quantidades de produtos explosivos que, em determinada
frente, exceda a capacidade das embalagens de origem, estas s6 devem ser abertas nos locais de
aplicacéo.

11 - As embalagens de cartdo secunddrias dos produtos explosivos deverdo ser cintadas com fita adesiva
e podem ser abertas com instrumentos metdlicos, devendo, neste caso, proceder-se de forma a que os
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instrumentos ndo entrem em contacto com agrafos metdlicos.

12 - Os cartuchos de explosivos ndo podem ser cortados ou partidos, salvo para usos limitados e
concretamente definidos, devidamente autorizados, caso a caso, pela pessoa que dirija tecnicamente os
trabalhos.

13 - Os cartuchos devem ser introduzidos no furo e, se necessdrio, empurrados com um atacador préprio
(de material que néo produza faisca ou carga elétrica quando em contacto com as paredes do furo).

14 - O(s) cartucho(s) escorvado(s) deve(m) ser sempre colocado(s) numa das extremidades da carga,
com o fundo do detonador voltado para a mesma. No caso de desenvolvimento horizontal deverd
sempre ser escorvado na parte posterior (fundo) do furo.

15 - Néo é permitida a furacéo a partir de zonas da frente em que ja existam furos ou em frentes que ja
tenham iniciado o carregamento de produtos explosivos. Em caso de furo antigo (de detonagéo anterior)
estes deverdo ser limpos por pessoa autorizada pelo responsavel e posteriormente sinalizados.

16 - Os produtos explosivos transportados para a frente de trabalho e néo utilizados devem ser
imediatamente devolvidos aos respetivos paidis ou, na inexisténcia destes, a zona segura de contacto
com o fornecedor, que deve ser de imediato chamado para proceder a sua recolha.

17 - Os materiais explosivos considerados deficientes ou sobrantes, devendo ser devolvidos ao
fornecedor (evitando a sua destruicdo em locais adjacentes a obra), desde que contidos (e em bom
estado) nas suas embalagens originais, para tornar segura a operacéo de devolucgéo.

6.3.2. Condicoes para o disparo

1 - Deveré ser instalada uma protecéo fisica contra projecéo de blocos, em equipamentos como quadros
elétricos, transformadores, escadas torre, elevadores, etc.

2 - Deverd ser estabelecido um sistema de comunicacéo ou sinalizacéo que permita, as frentes alheias a
cada desmonte, tomar conhecimento do desmonte a efetuar.

3 - Antes do disparo, e com a antecedéncia suficiente, devem ser utilizados sinais acuUsticos e visuais, de
forma a impedir o acesso as imediagdes do local dos trabalhos e a avisar terceiros da proximidade da
operacgdo.

4 — O responsavel pela pega de fogo deve certificar-se, previamente a detonacéo, que ndo existem
pessoas no interior do perimetro de seguranca e que o acesso a este se encontra vigiado.

5 —No caso de disparo ndo remoto, os abrigos a utilizar deveréo ser adequados, ndo sendo permitida a
utilizagdo de equipamentos méveis ou cémaras de refugio.

6 - Os sinais acuUsticos devem assinalar o inicio e o fim da operagéo, servindo de indicacéo aos sinaleiros
para abrirem ou fecharem o transito, nas imediacées da obra subterrénea.

7 - Sempre que seja necessdrio colocar sinaleiros nas vias publicas para protecéo de terceiros, durante a
detonagdo, os mesmos devem possuir vestudrio apropriado e ser perfeitamente visiveis a distancia de
pelo menos 150 m.

8 - O operador de explosivos deve ser o Ultimo a abandonar o local do desmonte.

6.3.3. Retoma dos trabalhos apés a detonacéio

1 - O regresso a frente detonada sé se realizard apés autorizacdo do responsavel pela area e apés
verificacdo da existéncia das seguintes condicoes:

a) condicdes de acesso seguras, quer em acessos horizontais, quer em acessos verticais. No caso de
pocos, e até verificagdo de integridade de acessos existentes, o acesso ao fundo do poco deverda
ser realizado por plataforma suspensa em cabos tracionados por guinchos elétricos ou por
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correntes suspensdas em gruaq,

b) dissipacéo e reducéo de concentracéo dos gases e poeiras perigosas, observando-se o tempo
minimo determinado pelo projeto de ventilacéo e plano de fogo ou comprovando-se através de
monitorizagéo de qualidade de ar nos locais de trabalho;

c) confirmacédo das condicées de estabilidade da drea;
d) marcacéo e eliminagéo de eventuais tiros falhados;
e) condi¢des de equipamentos de trabalho néo alteradas.

2 - Em caso de constatacdo ou suspeita, no material detonado, de tiros falhados, apés o retorno das
atividades, o responsavel pelos trabalhos deveré avaliar os procedimentos a tomar,

a) os tiros falhados ndo podem ser abandonados sem o devido controlo;

b) a retirada de explosivos de tiros falhados s6 poderd ser executada pelo técnico responsavel do
desmonte e s6 poderd ser realizada através de dispositivo que néo produza faiscas, fagulhas ou
centelhas;

c) quando um tiro falhar, deve lavar-se o furo com um dispositivo apropriado para remover o
explosivo e carrega-lo de novo.

3 - Os explosivos e sistemas de iniciacéo que tenham falhado, devem ser recolhidos nos seus respetivos
depdsitos, apos retirada imediata da escorva entre eles e utilizando-se recipientes separados.

Recomendacoes sobre riscos especificos do Método de
Escavacao com Tuneladora — ambiente pressurizado

1 - As operagdes em ambiente pressurizado deveréo ser minimizadas ao menor nomero possivel.
2 - Afonte de abastecimento de ar pressurizado deve ser estavel e segura.
3 - Todos os equipamentos para trabalho sob presséo deveréo ser testados antes da sua instalagéo.

4 - As camaras de compressGo/descompressGo deverdo possuir: espaco suficiente para os
trabalhadores se movimentarem, sentarem normalmente e deitarem; espaco para guardar roupas
secas; equipamentos de primeiros socorros; sistema de comunicagées; janela para contacto visual com
exterior da cdmara e aquecedores; abastecimento de energia elétrica alternativo.

5 - As cadmaras hiperbdricas devem: possuir um elevado nivel de limpeza e estar protegidas de
contaminagéo por 6leos ou gorduras; ter a sua envolvente, designadamente junto a acessos,
desobstruida e limpa; permitir a retirada de um acidentado da cadmara de presséo; garantir que néo
existem perdas de pressédo de ar da zona pressurizada para a zona néo pressurizada.

6 - A camara hiperbarica devera ser supervisionada por pessoa competente para controlar compresséo
e descompressdo.

7 - Deverd existir um médico de apoio a cdmara hiperbdrica para operar a cdmara e tratar sintomas de
descompresséo.

8 - Os trabalhadores que realizam trabalhos sob pressdo devem possuir aptiddo médica especifica.
9 - Os processos de compressdo e de descompressdo devem ser realizados por processos reconhecidos.

10 - Os registos de exposicdo a pressdes elevadas deveréo conter: nome do trabalhador, presséo a que
esteve sujeito, periodo de exposicdo e tipo de descompresséo recebida.
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Planeamento de emergéncia

1 - O planeamento de emergéncia deve garantir que em todos os locais de trabalho se possa realizar a
evacuagdo imediata dos trabalhadores, em condicées de segurancga. [foto 25]

Foto 25 - Planeamento de emergéncia

2 - O planeamento da emergéncia deverd possuir o conteddo minimo:
a) identificacdo dos cendrios de emergéncia mais provaveis;
b) definicdo de responsabilidades;

c) composicdo de equipas de primeira intervencéo, formacéo e treino necessdrios, e equipamentos
adequados e disponiveis;

d) definig@o de instalagées e materiais para combate a incéndios, refigio das pessoas e prestagéo de
primeiros socorros;

e) definicdo de vias de evacuacgéo;

f) procedimentos a tomar em caso de emergéncia (incluindo tipos de alarmes) e até chegada de
equipas de socorro;

g) definicgo de sistema de comunicagéo e sinalizagdo de emergéncia, abrangendo o ambiente
interno e externo;

h) planta do estaleiro que indique o posicionamento e sinalizacGo de meios de emergéncia e pontos
de encontro;

i) contactos de emergéncia;
i) plano de simulacros a realizar.

3 - Deverd promover-se os contactos necessdarios com entidades externas, de modo a preparar
antecipadamente e agilizar as operagdes de socorro.

4 - As vias de circulagdo em caso de emergéncia devem:

a) der compativeis com a entrada de meios de emergéncia, bem como estar limpas e desobstruidas;
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b) ser direcionadas o mais diretamente possivel para o exterior, em zona de seguranca ou ponto de
concentracdo.

5 - Deverd existir uma pessoa a superficie durante todo o hordrio em que decorram trabalhos, para
estabelecer contacto com quem quer que esteja em subterrdneo. Caso exista um centro de controlo, este
deverd estar ocupado em permanéncia.

6 - Todos os equipamentos de socorro deveréo ser armazenados em locais apropriados.
7 - O sistema de comunicacéo deve:
a) Ser robusto suficiente para suportar (mas nédo afetando) o ambiente de obra subterrdnea;
b) Ter abastecimento elétrico independente e protegido de contactos com a rede elétrica geral;

c) Garantir a comunicagéo entre todos os locais de trabalho no espago subterrdneo e com exterior
de obra subterrdnea, com equipas de manutengéo, com servigos de seguranca e sadde e com
servicos de combate aincéndio.

8 - Os alarmes a utilizar deveréo ser claramente percetiveis para todos os trabalhadores e tomar em
conta os niveis de ruido potencialmente elevados que existam no local de trabalho.

9 - Todas as viaturas deverdo estacionar no sentido de fuga.

10 - As instalagdes de primeiros socorros devem: ser espagosas; proporcionar acesso facil a uma maca
transportando uma pessoa; ser utilizadas unicamente para os primeiros socorros e assisténcia a
sinistrados; ter boas condicdes ambientais de temperatura, ventilacdo e iluminacéo; dispor de dgua
qguente e fria; estar providas de meios humanos adequados.

11 - Considerando a eventualidade de existir um incidente que impossibilite as pessoas de escapar para
a superficie, a avaliagéo de riscos em fase de projeto deverd aferir a necessidade de existir uma cémara
de refugio ou uma base de ar fresco.

12 - A cdmara de refugio deve localizar-se em local estrategicamente definido e devidamente sinalizado
com material retrorrefletor.

13 - As cdmaras de refugio devem ser de construcéo robusta; providenciar aos trabalhadores
abastecimento de ar de longa duragéo, ao mesmo tempo que protegem da atmosfera num ambiente
com pressdo e temperatura controlada; manter-se limpas e arrumadas; estar protegidas de impacto de
veiculos ou materiais desprendidos, bem como de incéndio; ser uma hipétese para efeitos de abrigo
apenas se tiver sido construida para tal efeito.

14 - A cédmara de refugio deverd possuir: abastecimento independente e ininterrupto de energia e dgua;
abastecimento de comida e dgua; ar condicionado; telefone; uma janela que permita o contacto visual
com o exterior da cdmara; equipamento de primeiros socorros; extintor; meios de monitorizagéo de
qualidade de ar; pontos de fixacGo de acessérios de elevacdo; a sua envolvente desobstruida, limpa e
sem materiais combustiveis.

15 - Deverd existir uma reserva de mdscaras de emergéncia, se o tempo para chegar a local com
seguranca for superior a duracéo da méscara.

16 - O sistema de iluminagéo de emergéncia deverd ser alvo de manutencéo (designadamente em
termos de autonomia de baterias das lumindrias) e ensaios periédicos.
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Consideracoes finais

Com as orientagées emanadas neste Guia, pretende-se:
i) preencher a lacuna técnica em falta sobre o tema em Portugal;
ii) atender as melhores préticas construtivas conhecidas;
iii) implementar as boas praticas reconhecidas como aplicaveis a realidade técnico-empresarial
portuguesa;
iv) permitiruma melhor gestéo dos riscos relacionados com seguranca e saude ocupacional;

v) providenciar ferramentas de apoio @& decisGo atempada e fundamentada durante o
acompanhamento da execucdo de cada obra subterrénea;
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